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      Ao Padre Ignazio M. Calabuig († 6/2/2005), por ter sido durante anos respeitado diretor da Pontifícia Faculdade “Marianum” de Roma; por ter dado uma contribuição fundamental a documentos mariológicos de primeira ordem como: a Exortação apostólica “Marialis cultus” (1974) de Paulo VI, o balanço teológico “A Mãe do Senhor” (2000) da Pontifícia Academia Mariana Internacional (PAMI) e o “Diretório sobre piedade popular e liturgia” (2002) da Congregação para o Culto Divino e a Disciplina dos Sacramentos; por ter aberto na “Marianum” a cadeira de “mariologia social” e ter-me convidado, por primeiro, a ocupá-la; por tudo isso e – o que é mais – por ter sido da Virgem “praecipuus amator”, como se diz dos Sete Fundadores da Ordem dos Servos de Maria, seja-lhe dedicado este trabalho como justa homenagem.
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      Breve apresentação


      Este livro trata do significado da figura de Maria para a missão social da Igreja e dos cristãos e cristãs em geral. Constitui, no interior do tratado de mariologia, uma nova disciplina, ao lado de outras, como Maria na escritura, Maria na liturgia, Maria na piedade popular, Maria no dogma etc.


      Esta obra representa a primeira articulação teórica desta nova disciplina, que o autor ministra na “Marianum”, em Roma, desde 1993. É fruto de suas pesquisas realizadas desde então.


      O presente trabalho procurou ser orgânico. Daí sua extensão material. Sua organicidade, porém, situa-se apenas no plano da estrutura geral da nova disciplina. Por isso, deste livro não se pode dizer ainda seja um verdadeiro “tratado” de mariologia social.


      Antes, no plano dos conteúdos, quis abrir em mariologia um novo canteiro de obras, que, esperamos, provoque ulteriores estudos. Os resultados que aqui apresentamos são, na maior parte, originais, não na particularidade das informações, mas na interpretação de conjunto.


      A relevância da abordagem sociomariológica não escapa a ninguém que sinta quanto é urgente e, além disso, complexa a “questão social” hoje e que perceba, ao mesmo tempo, quanto é forte a emergência do feminino na cultura atual, encarnado, para a comunidade cristã, na insuperável figura de mulher que foi Maria.


      Por tudo isso, na elaboração desta obra, o autor procurou ter um olho na academia e outro na vida pastoral e social. Buscou seriedade do ponto de vista do estudo teórico e responsabilidade quanto à prática da fé e da evangelização.


      Apresentemos brevemente a estrutura de conteúdo do livro. A ordem das partes não segue um critério lógico, mas em parte genético (assim se deu a pesquisa) e em parte de conveniência, como passaremos a explicar.


      Na Parte I, depois de termos respondido à pergunta: por que uma “mariologia social”, abordamos a questão do método: como enfrentar teoricamente a nova problemática. Isso era necessário, primeiro, por uma questão de lógica epistemológica: um objeto novo supõe um método novo ou, melhor, renovado; depois, porque, nesses tempos de confusão mental, a teologia precisa mostrar claramente o que ela é e como opera.


      Na Parte II, colocamos a posição do Magistério sobre a questão da mariologia social. Que elementos pode oferecer a instância magisterial para o tema em pesquisa? Não é normal começar assim, com o Magistério. Mas vale para o caso, pois o Magistério mostrou-se particularmente sensível à questão da “mariologia social”, e num grau surpreendentemente maior do que a teologia, tomada em conjunto. Isso permite também desbloquear psicologicamente, para a nova temática, não só a pastoral, mas a própria teologia.


      Na Parte III, tentamos uma primeira visão histórica da influência da piedade mariana sobre diversas sociedades. É um assunto que exigiu muita pesquisa e resultou numa exposição bastante ampla. Mas valeu, pois as informações aí apresentadas não deixam de surpreender tanto em seu conjunto como em certos detalhes.


      A Parte IV trata das bases bíblicas da “mariologia social”. Esta, como se sabe, encontrou no “Magnificat” seu início e sua base mais consistente. Poderia ter começado por aí. Seria mais lógico, mas também não menos banal. Para romper com a impressão do déjà-vu, retardamos para esta parte o estudo deste texto central. A tarefa ideal seria reler todos os textos marianos do Novo Testamento pela ótica libertadora. Mas, devido à extensão, limitamo-nos aos três textos bíblico-marianos mais carregados de sentido social: “Magnificat”, “Mulher vestida de sol” de Ap 12 e “Relato da Anunciação”. Dos outros, demos apenas algumas pistas, para mostrar como se poderia avançar em seguida.


      Na Parte V, realizamos um estudo nunca antes abordado: descobrir o possível significado libertador dos quatro grandes dogmas marianos. Trata-se de uma primeira tentativa, precária, por certo, mas necessária, em função de nossa pretensão de levantar, de modo orgânico, as perspectivas essenciais de uma mariologia social.


      Por fim, na sexta e última Parte, enfrentamos a questão da potencialidade sociolibertadora da devoção popular mariana. Aqui contamos com poucos desenvolvimentos específicos, tendo, portanto, que retrabalhar o conjunto da questão dentro da nova perspectiva.


      Não aprofundamos aqui outras questões mariológicas, não destituídas de certa dimensão social, como Maria e a ecologia, Maria e a paz entre os povos, Maria e as culturas, Maria e o ecumenismo e, especialmente, Maria e a mulher. A razão é que tais temas, embora próximos à nossa problemática específica, nos tirariam de nosso foco central, que é sociopolítico. Mesmo assim, apresentando-se a ocasião, fizemos em relação a eles alguma aproximação, especialmente em relação à questão feminina.


      Para apresentação, bastam estas palavras. Outras preocupações, que o leitor ainda poderia ter, encontrarão – esperamos – esclarecimentos no corpo do próprio livro.
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      1. Questões introdutórias


      1.1. Nosso propósito e a designação“mariologia social”


      Queremos aqui refletir, em grandes linhas, sobre o lugar de “Maria na missão social da Igreja”. Entendemos desenvolver o tipo de inspiração que Ela pode dar ao compromisso social dos cristãos, por outras, identificar os impulsos espirituais e morais que a referência à Virgem pode dar à atividade social e política. Trata-se, na verdade, de explicitar a dimensão libertadora ou sociotransformadora da figura da santa Virgem. Este é um campo mariológico a ser ainda trabalhado, um tratado em curso, in statu nascendi. Ele pede a colaboração de muitos, assim como a criatividade teológica.


      Para indicar essa empresa teórica falaremos em “mariologia social”. É uma designação mais simples e menos marcada por conotações ambíguas, quando não polêmicas, do que a de “mariologia da libertação”. Embora essa designação tenha conotações mais dinâmicas do que a de “mariologia social”, preferimos esta por ser mais direta e também mais serena, permanecendo ao mesmo tempo aberta ao conteúdo sociolibertador daquela.1


      Usaremos também, menos vezes, o termo “sociomariologia”, especialmente o adjetivo derivado “sociomariológico”. É este último um termo que se presta bem a nosso discurso por ser sintético e lingüisticamente operativo. Devemos, porém, advertir que usamos a designação “sociomariologia” não no sentido meramente sociológico, mas no sentido especificamente teológico, ainda que este subsuma o sociológico.2


      1.2. Importância histórica da figura de Maria


      A importância de se desenvolver um estudo desse tema provém fundamentalmente do fato de que Maria não é, na vivência da Igreja, uma figura qualquer; é, antes, uma figura “central”, embora não seja o centro, que é sempre Jesus Cristo. Em particular no espaço público, Maria exerceu grande influência ao longo de toda a história do Ocidente, como veremos mais adiante (Parte III). Foi só a partir da época moderna que sua presença social foi diminuindo, mas sem perder de todo sua importância no cenário público. Eis algumas afirmações eloqüentes de tal influência na história.


      Um polemista francês do século XIX, Auguste Nicolas, afirmou de modo decidido:


      O culto à Virgem Maria [...] é, depois da cruz de Jesus Cristo, o meio mais poderoso da regeneração do mundo pelo Cristianismo.3


      O grande pensador e pedagogo cristão Friedrich W. Foerster (†1966), embora protestante, declara sem outras considerações:


      O que a Virgo Immaculata foi para a cultura humana supera de longe tudo o que fez a técnica moderna...4


      Por seu lado, o conhecido sociólogo estadunidense Andrew M. Greeley disse com muita propriedade:


      Maria é, no Ocidente, o símbolo cultural mais poderoso e popular dos últimos dois mil anos.5


      Na mesma linha, um historiador atual, Jeroslov Pelikan, escreve:


      Por ser o nome dado com maior freqüência às meninas há quase dois mil anos, pelas exclamações “Virgem Maria” e, sobretudo, pela Ave-Maria, repetida literalmente milhares de vezes por dia, Maria é o nome feminino pronunciado com mais freqüência em todo o mundo ocidental.6


      Miguel de Unamuno (†1936), depois de confessar: “Cheguei ao Ateísmo intelectual... mas agora vejo que sempre conservei uma oculta fé na Virgem Maria”, declara que Maria se tornou em nossa cultura um símbolo perene, uma espécie de arquétipo transtemporal:


      Passam os impérios, teorias, doutrinas, glórias, mundos inteiros, e permanecem em inteira calma a eterna Virgindade e a eterna Maternidade, o mistério da pureza e o mistério da fecundidade.7


      1.3. “Mariologia social”: um desenvolvimento “forçado”?


      Previnamos logo uma objeção: não seria um tanto “forçado” querer tirar da mariologia, cujas bases neotestamentárias são tão sóbrias, toda uma reflexão orgânica pela ótica social?


      A isso se deve responder que o mistério de Maria é tão profundo e luminoso que continua a emitir luz e energia séculos afora. Não se trata de forçar nada, mas apenas de desdobrar as potencialidades escondidas nesse mistério enquanto confrontado com os desafios de nosso tempo. Tal é de resto o dinamismo da própria Palavra de Deus e de todos os mistérios da fé. A mariologia social é apenas mais um capítulo da história do chamado “progresso dos dogmas”.


      Além disso, a própria história da piedade mariana testemunha que, como toda realidade viva, ela foi crescendo ao longo dos tempos a partir da vivência dos fiéis (cf. DV 8,2). Essa história realiza a profecia da mesma Virgem: “Doravante todas as gerações me chamarão bem-aventurada” (Lc 1,48).


      1.4. O que é o “social” e que perfil apresenta hoje


      Já que desenvolveremos um tratado de “mariologia social”, precisamos examinar em que sentido tomamos aqui “social”. Esse termo, para nós, veicula o sentido que tem na expressão “Doutrina Social da Igreja”. Refere-se, na prática e nuclearmente, à questão da “justiça social”.


      Formalmente, “social” é um termo que se refere aos fenômenos coletivos e públicos. O “social” se explicita no tríplice espaço em que tais fenômenos se manifestam. São as chamadas três instâncias do social: econômica, política e cultural.


      Ora, como se apresentam hoje, de modo sumário, essas três instâncias?


      1. A instância econômica, em nosso tempo, mostra-se notavelmente complexa. É só pensar nos fenômenos do avanço ecológico, do processo de globalização, no surgimento do “terceiro setor” (economia civil ou non profit), do gravíssimo problema da desocupação etc.


      2. A instância política igualmente passa hoje por profundas transformações. Sob sua forma institucional ou formal, ou seja, a que se expressa no plano do Estado e dos partidos, a política hoje sofre um desgaste crescente, embora esteja em busca de novas formas. Em contrapartida, está em ascensão a política em sua forma civil, tal como se manifesta nos movimentos sociais, tanto os velhos (como os sindicais e os de camponeses) quanto principalmente os novos: o étnico-cultural, o feminista, o ecológico, o pacifista e os das várias minorias, sendo muitos deles secundados pelas ONGs correspondentes.


      3. Por fim, a instância cultural aparece atualmente tomada por uma ebulição particular. De fato, as novas questões sociais, que acabamos de colocar no campo da “política civil”, correspondem de fato, em seus conteúdos, à área cultural. Quer isso dizer que são bandeiras substancialmente socioculturais, ainda que, entrando na arena das reivindicações e lutas, assumam naturalmente uma configuração política. A instância cultural envolve também a grave questão da “crise de sentido” ou do niilismo, que suscita, por sua vez, a busca de valores éticos e, mais ainda, de “experiência religiosa”.


      É, pois, no campo inteiro do social, articulado de modo amplo e ao mesmo tempo complexo, que se deve colocar a figura de Maria e de seu sentido hoje. Essa colocação, porém, se dá de baixo para cima. Arranca do cultural, pois é aí que Maria aparece de modo imediato e direto, para se projetar até o econômico, passando necessariamente pelo político. De fato, é nesta última instância que as questões sociais, quer culturais, quer econômicas, tomam justamente a forma “política”, isto é, tornam-se matéria de decisão, de compromisso efetivo e de luta.


      Por isso mesmo, em nosso estudo, concentraremos nossa atenção no plano especificamente político, pois é aí que se cristalizam as “questões sociais”, na medida em que assumem a forma de “desafios” concretos, demandando soluções concretas. Daí que, para designar a complexa problemática social, preferimos usar, em nosso trabalho, o termo “sociopolítico” ou, mais simplesmente, “social”, sem outras especificações.


      2. Divórcio existente entre Maria e sociedade


      2.1. Ponto de partida


      Para fundar a mariologia social, temos de partir de uma dupla constatação. De um lado, existe a afirmação do Magistério de que Maria é “parte integrante” da doutrina católica, de modo que não se pode ser cristão se não se é mariano, como afirmou Paulo VI.8 Efetivamente, a figura da Mãe de Cristo está presente nos documentos principais da fé, a saber: o Novo Testamento, o Símbolo da fé e a Anáfora eucarística, como indica o próprio capítulo VIII da Lumen gentium (n. 52). Maria é, pois, considerada o “constitutivo dogmático” da fé católica.


      De outro lado, o Magistério ensina que a luta pela justiça e a transformação social é “parte integrante” da missão da Igreja e da prática de todo cristão, tanto que isso se tornou hoje um lugar-comum.9 Portanto, o compromisso social surge como “constitutivo ético” da fé cristã e da tarefa da Igreja no mundo.10


      Temos, pois, por um lado, a mariologia e, por outro, o compromisso social. O simples confronto dessas duas dimensões, respectivamente doutrinária e moral, da fé cristã é sobremodo instrutivo. Ele nos faz ver que existe entre elas um certo divórcio, uma dicotomia básica entre Maria e sociedade. Assim, a devoção mariana e o empenho social correm mais ou menos paralelos: nem a devoção mariana inspira o empenho social, nem este se abre acolhedoramente à inspiração mariana.


      2.2. Ilustração: grandes documentos do Magistério supremo


      Como ilustração dessa situação anômala, vale constatar o lugar que atribuem os documentos conciliares à figura de Maria na problemática social.


      Se partirmos do pólo Maria e tomarmos o capítulo VIII da Lumen gentium, veremos que aí não emerge nenhuma percepção explícita da importância social de Maria.11 Encontramos apenas uma ou outra referência sociomariológica, porém sempre débil, como a que reza: “Ela mesma sobressai entre os humildes e pobres do Senhor” (n. 55); ou esta outra: “... depois de oferecido o óbolo dos pobres” (n. 57).


      Do Magnificat, locus theologicus de primeira ordem, a LG cita apenas o versículo: “Todas as gerações...” de Lc 1,48 (n. 66), mas nada dos versículos mais incisivos acerca dos “poderosos” e dos “humildes”, dos “famintos” e dos “ricos” (Lc 1,52-53).12


      Se, agora, partirmos do pólo Sociedade e tomarmos especificamente a Gaudium et spes, constataremos aí a ausência completa de qualquer referência a Maria, como se Ela nada tivesse a ver com o vasto e dramático campo da sociedade e da história.


      Se, além disso, examinarmos o corpus da “Doutrina Social da Igreja”, constataremos que aí também Maria não é chamada a comparecer.13 Vê-se apenas uma referência mariológica, e ainda de caráter notadamente “espiritual”, no fim da Sollicitudo rei socialis (SRS), n. 49.14


      Interessa observar que Leão XIII, que foi ao mesmo tempo o “Papa do Rosário” e o Papa da primeira encíclica social, a Rerum novarum, não viu uma conexão maior entre as duas esferas. Mais precisamente: viu, sim, certa dimensão social no Rosário, ainda que apenas devota, mas não viu dimensão mariana nenhuma na Doutrina Social.


      Em compensação, em outros documentos importantes do Magistério, que não os especificamente sociais, aparecem preciosos elementos e até desenvolvimentos significativos relativos à dimensão social da figura de Maria, como veremos mais adiante (Parte II).


      2.3. Déficit de atenção ao social no panorama mariológico


      Se ficarmos no campo dos estudos propriamente mariológicos, veremos que a dimensão social da figura de Maria é pouco desenvolvida, embora despontem aqui e ali alguns sinais. Tomemos, apenas como ilustração, algumas produções mariológicas de caráter mais sistemático, isto é, dicionários e tratados.


      Entre os dicionários, tomemos alguns entre os mais conhecidos:


      • Enciclopedia mariana “Theotokos”15. Sobre quase mil páginas, dedica pouco mais de uma dúzia e meia a um tema ligado à mariologia social. É o estudo, aliás bastante genérico, de I. Giordani, “Maria na vida dos povos” (pp. 194-211). É alguma coisa, porém muito insuficiente.


      • Marienlexicon16. Aí interessa à mariologia social o curto estudo de J. Piepke, “Teologia da Libertação” (t. I, pp. 400-401). Apresenta a mariologia da referida corrente em forma polêmica e mesmo caricatural. Embora com tais limites, reconhece a presença do tema.


      • Dicionário de mariologia17. Esta obra já avança mais na proposição de elementos para uma “mariologia social”. Assim, por exemplo, no verbete “sociologia”, de G. Mattai (pp. 1.234-1.241), e no “mediadora”, de S. Meo, referindo-se à “perspectiva histórico-sociológica” da questão em pauta (pp. 873-874). A edição espanhola adaptada incorporou alguns desenvolvimentos, notáveis em qualidade, na ótica sociomariológica, merecendo destaque o verbete “liberdade”, elaborado por X. Pikaza e S. Galilea, destacando-se deste último a bem elaborada seção “Maria e a libertação” (pp. 721-726).


      Examinemos agora, sempre a título de simples ilustração, alguns tratados ou obras orgânicas, deixando de lado estudos mais particularizados. Aqui veremos que a preocupação social em mariologia já vai emergindo, embora com dificuldade:


      • Auguste nicolas18, A Virgem Maria e o plano divino. Esse autor leigo quer mostrar, face ao pensamento laicista do século XIX, a importância social da figura de Maria. Se bem que em tom apologético, além de genérico, o autor dedica em especial boas 25 páginas ao “influxo do culto da Virgem sobre a sociedade” (v. II, pp. 404-429).


      • Gabriele Roschini19, Nossa Senhora. Dedica, no último dos quatro tomos, uma dezena de páginas à influência da piedade mariana sobre a “sociedade civil” (pp. 244-255). Mas o autor se limita ao setor da arte, da literatura e a alguns episódios político-militares, nada trazendo acerca das questões sociais mais candentes, como as da liberdade e da justiça social.


      • Stefano De Fiores20, Maria mãe de Jesus. Este mariólogo acolhe em seu livro, como nas suas obras em geral, os desenvolvimentos “libertadores” da mariologia. No livro em análise, dedica uma dezena de páginas ao tema “Maria e o compromisso histórico do cristão” (pp. 323-334). Ainda que a questão seja tratada de um modo antes genérico, aponta, no entanto, para o concreto: três destas páginas dizem explicitamente respeito ao compromisso “pela libertação” (pp. 327-329).21


      • Pontificia Academia Mariana Internationalis (PAMI), A Mãe do Senhor: Memória, presença, esperança.22 Trata-se de uma visão de conjunto das questões atuais em mariologia no início do terceiro milênio. A autoria é da Pami, mas contou com a colaboração da Santa Sé, da faculdade “Marianum” e de várias sociedades mariológicas.23 Tanto por sua autoridade, quanto pela qualidade de sua reflexão, esse documento assinala um avanço imenso e talvez mesmo um “salto qualitativo” da mariologia acadêmica para dentro do campo social. Ele acolhe com lucidez e firmeza elementos essenciais de metodologia e de conteúdo, produzidos pela reflexão sociomariológica em curso na Igreja.


      Já na “introdução”, onde descreve a “situação histórico-cultural” em que se encontra o mundo hoje, com seus “motivos de alarme” (guerras, pobreza, desastre ecológico e “cultura de morte”) e “sinais de esperança” (busca de um paradigma relacional e de uma globalização cooperativa) (n. 2-3), o documento expressa o imperativo epistemológico de inserir a mariologia neste quadro, declarando: “Só tem futuro uma mariologia que... seja capaz de dizer uma palavra de esperança e de dar uma resposta esclarecedora” à problemática descrita (n. 4).24 Mais adiante falará no “método do confronto” entre doutrina mariológica e situação social (n. 64).


      E quando trata dos “temas e problemas atuais” em mariologia a “carta” da Pami inclui, entre os 12 nós, o da “presença de Maria na vida social e política” (n. 61-65, pp. 101-110). Nesta dezena de páginas, explica, de modo acertado, que o influxo de Maria sobre a sociedade é duplo:


      – de Maria mesmo, como intercessora viva;


      – de Maria, como inspiradora ou modelo de discipulado na vida social (n. 61-63).25


      Ademais, o documento faz ouvir algumas vozes do Magistério episcopal e papal em relação ao significado de Maria frente a alguns desafios sociais de hoje, como o aborto, a promoção da mulher, a ecologia e a transformação social em geral (n. 64).


      Como se vê, o prestigioso documento faz uma decidida receptio da reflexão sociomariológica, que se está levando adiante, quer da parte do Magistério, quer da teologia acadêmica.


      Concluamos agora esse exame detalhado relativo ao cenário mariológico atual. Como vimos pelas obras analisadas acima, frestas estão aparecendo, clareiras estão se abrindo no sentido de uma mariologia social. Tomando, porém, a mariologia como um todo, nota-se que permanece uma deficiência expressiva de reflexão sobre a significação social da figura de Maria. E mesmo as aberturas constatadas não se mostram ainda suficientes para pôr a mariologia à altura dos imensos desafios sociais que os cristãos enfrentam hoje. É justamente no sentido de alargar estas aberturas que se justificam os esforços do presente estudo.


      Portanto, do quadro geral analisado, emerge a necessidade, senão mesmo a urgência, de uma maior articulação, integração ou interfecundação entre Maria e sociedade. Daí o imperativo de pensar uma mariologia que seja comprometida ou libertadora, isto é, que seja uma força propulsiva no campo social, de tal modo que a atividade sociopolítica dos cristãos seja tanto inspirada na figura da Mãe do Senhor quanto é central sua posição no plano de Deus.


      2.4. Razões do divórcio teológico entre Maria e sociedade


      Se quisermos, agora, examinar o porquê do divórcio entre Maria e sociedade, devemos dizer, para começar, que esse problema não é específico da mariologia. Nesta verifica-se apenas uma forma particular da separação mais geral entre fé e vida que afeta a vivência cristã. Tal separação foi qualificada pelo Vaticano II como “um dos erros mais graves de nosso tempo” (GS 43). Também João XXIII na Pacem in terris, constatando a ineficácia da fé no campo social, adverte a raiz disso na “ruptura entre a fé e a atividade temporal”, pedindo então que “se restaure a unidade interior” entre essas duas dimensões da existência (Parte V, n. 152).


      Puebla insistiu, com dramaticidade particular, no que chama de “incoerência” (437), “contradição” (28, 1257) e mesmo “escândalo” (28), existente na América Latina, entre a fé do povo e sua situação de pobreza, mostrando que isso revela a “imaturidade” da vivência da fé (1.300) e urgindo por uma “evangelização libertadora” (480-491). Um dos maiores méritos da teologia da libertação foi ter despertado o Povo de Deus, especialmente os pobres, para se engajar na ação social em nome da fé, superando assim o fosso existente entre fé e vida social.


      Existem, porém, razões especiais que explicam por que a fé em Maria não moveu à prática social. Uma delas é que Maria é vista sobretudo como “mãe”, na medida em que, na atual cultura patriarcal, e mais ainda na América Latina, a mãe é uma figura sobretudo doméstica, e não pública. Não se trata agora de substituir a imagem da mãe pelo de libertadora, mas de rever e ampliar aquela imagem até incorporar o significado da última.26


      Do lado da atividade social, devem-se também analisar as razões pelas quais o compromisso social, exercido pelos cristãos, acolhe parcamente a inspiração mariana. Aqui também existe uma razão geral. É que a atividade sociopolítica, desde os tempos modernos, foi pouco permeável ao religioso, tendo-se exercido em termos redutivamente seculares. A razão específica é que o espaço sociopolítico se estruturou no quadro dos valores predominantemente “masculinos”, como os valores do poder, da conquista, da racionalidade instrumental. Ora, dentro deste quadro, Maria representa naturalmente uma figura disfuncional.


      3. Por uma nova articulação entre Maria e sociedade


      3.1. Necessidade de criar uma mariologia social


      A situação descrita acima como “divórcio” entre devoção marial e compromisso social vale só para os últimos tempos e, ainda, como visão de conjunto. Pois no passado não foi assim. De fato, durante todo o período de cristandade, Maria foi uma figura que marcou fortemente a vida pública dos povos cristãos, como veremos (Parte III).


      Com a época moderna deu-se um processo de redução da importância social de Maria, fazendo com que esta recuasse para o âmbito eclesial e privado. Esse processo atingiu seu ápice nos dois últimos séculos.


      Mas mesmo aqui é preciso distinguir o plano teórico do prático. Neste último, a Mãe de Jesus nunca deixou de influir nos processos históricos, como aparece claro no caso da piedade mariana popular, incluindo as aparições, como veremos claramente mais adiante (Parte VI). Houve, portanto, na história, uma mariologia social em estado prático. Por isso mesmo devemos aqui falar de uma “rearticulação” ou “nova articulação” entre Maria e sociedade.


      Efetivamente, é no campo da elaboração teórica que a mariologia tem dificuldade de perceber o papel próprio da Virgem no âmbito sociopolítico. Quer dizer: os cultores da mariologia estão atrasados em sua tarefa de acolher o senso e a prática da piedade mariana do povo de Deus. Ora, tal atraso incide sobre o plano pastoral, não permitindo que a própria piedade popular supere uma visão meramente conservadora ou apenas reformista do papel de Maria e desenvolva, em conseqüência, seu potencial libertador na história.


      Eis uma figura que pode resumir o status quaestionis da mariologia social:
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      3.2. Lugar da “mariologia social” dentro da mariologia em geral


      Sabe-se que a mariologia acadêmica aprofundou bastante os vários aspectos da mariologia, como o dogmático (maternidade, conceição etc.), o eclesial (Maria, tipo da Igreja etc.), o da piedade popular (títulos, festas, aparições etc.), o antropológico (Maria pessoa livre, Maria mulher etc.) e mesmo o ético (Maria, exemplo de fé e de caridade). Porém avançou pouco no aspecto sociopolítico.


      Coloquemos, de modo mais articulado, o quadro de como se encontra hoje a mariologia em geral e de como a mariologia social pode aí se situar e, a partir daí, se desenvolver. Falemos sucessivamente em níveis, planos e graus.


      Partamos do tríplice nível em que se exerce a fé da Igreja e apliquemo-lo à produção mariológica:


      1. No plano da lex credenti (dogma), houve fecundos desenvolvimentos mariológicos.


      2. No plano da lex orandi (piedade litúrgica ou popular), os estudos crescem.


      3. No plano da lex agendi, abriu-se, após o Concílio, um novo campo de reflexão mariológica. Neste último plano devemos ainda distinguir vários planos sucessivos, a serem tomados, porém, sem evolucionismos:


      3.1. No plano individual, é já adquirida a visão de Maria como exemplo de fé, de discipulado, de consagração etc.


      3.2. No plano comunitário e eclesial, cresceu também a consciência de Maria como tipo de mãe (por sua fecundidade) e de virgem (por sua fidelidade), como modelo de evangelizadora etc.


      3.3. No plano social, que é o nosso, o processo já está encaminhado, mas, para amadurecer, tem ainda um bom caminho a percorrer. Também no plano social precisamos introduzir algumas distinções. Podemos, efetivamente, individuar aí vários graus:


      3.3.1. No grau da assistência social, as cenas da Visitação e de Caná já se tornaram referências inspiracionais para o trabalho caritativo, voltado a socorrer pessoal e diretamente doentes, mendigos, aposentados pobres e outras categorias de pessoas carentes. Podemos chamar esse trabalho de “compromisso de 1º- grau”, mas sem nenhuma pretensão de hierarquização valorativa, mas tão-somente histórica.


      3.3.2. No grau da promoção humana, que é a atividade orientada a grupos e comunidades necessitadas, por meio de uma intervenção educativa, profissionalizante e outra, a inspiração mariana vai pouco a pouco penetrando. Esse é o “compromisso de 2º- grau”, tal como é realizado, por exemplo, pelo voluntariado.


      3.3.3. No grau da atividade propriamente sociopolítica ou de libertação, que diz respeito à libertação das “estruturas de pecado” e à “nobre luta pela justiça”, a presença de Maria está ainda em seu começo, necessitando de maior aprofundamento. Podemos chamar a esse um “compromisso de 3º- grau”.


      Resumindo, podemos visualizar da seguinte forma as etapas (com a correspondente imagem de Maria) do itinerário em direção à mariologia social:
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      Portanto, na tipologia mariana, ao lado e a partir das várias imagens de Maria, como Mãe, Virgem, Crente, Orante, Mulher livre etc., é preciso desenvolver também a imagem de Maria do Magnificat, isto é, a da Mulher profética e libertadora.


      De fato, importa muito que a mariologia atinja o nível socioestrutural. A consciência cristã chegou ao convencimento de que a fé tem hoje um irrenunciável valor sociopolítico. Nisso insistiu o Magistério pontifício de 100 anos para cá, por meio de sua Doutrina Social, e mais ainda o Magistério do Sul do Mundo, o qual tem sublinhado fortemente, desde o Concílio, a responsabilidade social e política dos cristãos em ordem à transformação das estruturas sociais na ótica da opção preferencial pelos pobres. Chegou-se na Igreja à convicção de que o compromisso social é de todo cristão, ainda que cada um deva assumi-lo segundo sua vocação específica.


      3.3. Como emergiu historicamente a mariologia social


      A mariologia social, embora ainda sem esse nome, surgiu do seio da teologia da libertação. Esta, com efeito, se propôs reler todo o mistério da fé cristã pela perspectiva libertadora. Ora, dentro do mistério da fé está incluída também a mariologia.


      Como para toda grande teologia, aqui também a experiência da fé precedeu a reflexão. Pois atrás de todo grande teólogo está o profeta, o reformador, o santo ou uma outra personalidade carismática qualquer.27 Assim também, a mariologia social foi precedida pela experiência histórica da Igreja da América Latina e Caribe, máxime em suas CEBs e pastorais sociais, acompanhadas por seus pastores proféticos, seus religiosos inseridos e seus teólogos comprometidos. Aí está o lugar privilegiado de emergência e de verificação de uma fé libertadora e, por isso, de uma teologia libertadora e, por isso também, de uma mariologia libertadora.


      Eis como se apresentam os três momentos principais dessa experiência histórico-eclesial.28


      1. Piedade mariana da primeira evangelização. Nesse período fundacional se estabeleceram as bases da devoção mariana popular. Esta é expressão de uma fé que se inculturou profundamente nas culturas locais e representou uma primeira releitura, agora em chave “mestiça”, da piedade mariana ibérica. Ora, a constituição da piedade popular mariana é a premissa, a condição prévia para o surgimento e o desenvolvimento de uma mariologia sociolibertadora.


      De fato, o lugar histórico mais fértil da mariologia social é constituído pelas maiores cristandades atuais: a da América Latina e Caribe, incluindo os chicanos (os mexicanos emigrados para os Estados Unidos) e a das Filipinas. Não por nada é aí que fermenta a experiência de uma fé libertadora, apoiada na teologia da libertação. Em verdade, Maria faz parte da identidade cultural desses povos.


      Neste momento inicial, constitutivo da fé latino-americana, a Virgem aparece como a Grande Mãe Protetora. E as razões são estas:


      • forte tradição mariana trazida dos países da península ibérica;


      • centralidade da figura da mãe nas culturas nativas: Tonantzin, na área do México e da América Central, e Pachamama, na região andina;


      • peso da dimensão “cordial” ou afetiva nas relações sociais das culturas latino-americanas;


      • e, por fim, as condições sociais de pobreza, que explicam o prevalente aspecto “protetor” presente na religiosidade popular, em particular em relação a Nossa Senhora.


      Portanto, a piedade mariana popular constitui como que o “capital inicial” ou a “acumulação simbólica primitiva” que permitiu o desenvolvimento mariológico ulterior em termos sociais.


      2. Releitura “nacionalista” da figura de Maria. Durante o período da colonização e, mais ainda, durante as lutas de independência, houve uma segunda releitura da imagem de Maria, agora em chave nacional. Aí Ela foi vista como a grande defensora e a patrona da respectiva nação em sua reivindicação de liberdade política. Exerceu esse papel como Rainha e às vezes até em vestes de Generala, como veremos.


      É preciso dizer que, enquanto em alguns desses países a presença da Virgem é socialmente forte desde o início, como no México, na Guatemala e no Peru, em outros, ela se fortaleceu no curso da história, em particular no período da formação das respectivas nacionalidades. É o caso da Nicarágua, do Chile, da Argentina, do Uruguai e também do Brasil.


      Seja como for, no período independentista, Maria tornou-se na América Latina um ícone da afirmação político-estatal, uma figura legitimadora da fundação do Estado-Nação. Deste modo, Ela tornou-se parte não apenas da identidade cultural, mas também da identidade nacional dos novos povos. Trata-se de nações cristãs ou de novas cristandades caracterizadas por uma forte marca mariana.


      Esta releitura político-estatal constitui uma primeira interpretação propriamente sociopolítica da figura de Maria, que já prepara o surgimento de uma concepção sociolibertadora desta mesma figura.


      3. Releitura sociolibertadora da piedade mariana. No século XX, precisamente a partir dos anos 1960, deu-se início a uma terceira releitura da mariologia popular, como, aliás, de toda a doutrina da fé: aquela feita pela ótica de libertação social. Tal releitura contribuiu para o nascimento de uma Igreja fortemente envolvida na sociedade em nome da fé e, agora, também com inspiração mariana. Nesse contexto socioeclesial a categoria conciliar “Povo de Deus” permite articular o conceito teológico “Igreja” com o sociológico “Povo”.


      Esta retomada sociolibertadora foi possibilitada pelo encontro da piedade mariana popular com as aspirações de dignidade e as lutas de libertação que, na época, agitavam as classes pobres e as culturas marginalizadas. Pode-se, desse modo, tirar a seguinte equação histórico-epistemológica:


      mariologia sociolibertadora =


      piedade mariana popular + despertar social dos pobres.


      Essa etapa não deixa as outras para trás, mas acrescenta-se a elas e incorpora-as. Assim, perante a imagem libertadora de Maria, a devoção à Mãe dos tempos da evangelização fundante e a invocação à Protetora nacional da época das lutas independentistas não só se mantêm como são mesmo enriquecidas com novos aspectos, de caráter social, a partir de contribuições tiradas da Bíblia, da Teologia e do Magistério.


      Eis uma figura que quer sintetizar o processo descrito:
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      Tal é a problemática da mariologia social. Veremos no próximo capítulo os princípios epistemológicos de sua construção e as razões internas à própria mariologia que a levam a desenvolver um discurso sociomariológico.
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      Falaremos aqui de “epistemologia” como sendo a exposição do método e sua fundação crítica mediante a justificação racional de seus princípios, bem como mediante a determinação conceitual tanto do alcance quanto dos limites destes princípios.


      1. Problemática epistemológica: como impostar o método da mariologia social


      Aqui não podemos entrar no assunto propondo, quando não impondo, um método. Primeiro, porque assim não se diz de onde se parte, não se explica por que se escolheu tais princípios e não outros. Segundo, porque não se vê por onde o método proposto ou imposto se põe em continuidade, ainda que crítica, com a grande tradição teológica, de vez que se exerce sempre na área da teologia.


      Não, a entrada tem que ser outra. O ponto de partida e a base do método da mariologia social é o próprio método da teologia como tal.1 E nem poderia ser outro, dado que a mariologia, social ou não, por ser um tratado teológico, segue as regras básicas da teologia. Ora, a teologia tira seu método, não deste ou daquele teólogo, por maior que seja, mas de seu objeto formal ou de seu tema específico, que é o Deus revelado. Isso vale para todo saber: só se acede a um objeto pelo modo como ele mesmo se dá e vem à inteligência. Falando em termos formais: o método depende fundamentalmente da natureza do objeto. Esse axioma deve ficar bem assentado de entrada, também para a mariologia social.


      A grande epistemologia da teologia, aquela que se tornou “clássica” e se encarna nos nomes de Santo Tomás, Melchior Cano e outros, não inventou nada. Tentou apenas dar forma teórica precisamente ao modo como seu objeto vem a nós em sua revelação e autodoação. Evidentemente, a compreensão e a formulação do método podem variar e evoluir, mas sempre sob a regência inspiradora e crítica do próprio objeto em seu modo de manifestação.


      Ora, há no método da teologia princípios que se mostram constantes, como o primado da Palavra de Deus ou da fé positiva, as Sagradas Escrituras como registro canônico desta Palavra, o papel subalterno da razão humana, a fidelidade à grande Tradição, o caráter analógico da linguagem teológica, a destinação finalmente vivencial e prática do estudo teológico etc. Há, pois, um núcleo perene no método teológico, que poderíamos chamar sua “invariante metodológica”. Digamos que aqui se faz “teologia de nível I”.


      Quando “aplicado” à mariologia – e aqui descemos um degrau – o método teológico deve naturalmente sofrer alterações, não evidentemente substanciais, mas secundárias. O método precisa “adaptar-se” aos contornos de seu objeto específico (que é, na verdade, também ele, um Sujeito, uma pessoa). O mariólogo precisa apreender o modo particular como este novo objeto/sujeito se dá à inteligência crente. Surgem então as variáveis do método teológico.


      Essas variáveis se consubstanciam nos princípios próprios da mariologia: os abertos (a excelência da pessoa de Maria, sua singularidade, a conveniência de seus atributos, a analogia com Cristo); e os limitativos (como os de Maria ser criatura, crente, peregrina da esperança, redimida, membro da Igreja etc.). Contudo, todos esses “princípios segundos” podem se reconduzir aos “primeiros princípios”: a primazia da Palavra, a iluminação subordinada da razão etc. Mais ainda: Maria há de ser entendida como “encruzilhada” de todos os mistérios, de modo que Ela apareça, por um lado, em conexão com as outras verdades da fé e, por outro, como a síntese de todas elas.2 Esta seria uma “teologia de nível II”.


      Agora, quando se trata de “mariologia social” – e aqui já descemos para o 3º- degrau –, há novos e mais finos ajustamentos metodológicos a serem feitos. Tais ajustamentos são postulados pelo objeto específico da nova disciplina, que envolve agora o “social”. Seriam as “subvariáveis” ou os “princípios terceiros” do método da mariologia. Pois, como é absurdo propor um método autônomo de mariologia, independente da teologia, assim é igualmente absurdo propor um método autônomo de mariologia social, independente da mariologia como tal.


      Ora, são justamente esses “princípios terceiros” que devemos aqui explicitar, fundar, justificar e avaliar – tarefas que toda “epistemologia específica” deve cumprir. Quais são, pois, esses “princípios terceiros”, adequados ao objeto particular da “mariologia social”?


      Já que o objeto particular de nosso estudo é discutir o sentido propriamente social da figura de Maria, devemos pôr como o princípio axial de nosso método o “confronto Maria e Sociedade”. Trata-se, mais precisamente, de interpelar a sociedade a partir de Maria e, ao inverso, interpelar a mariologia em função da sociedade. De fato, como dissemos no capítulo anterior, o problema de fundo aqui é o “divórcio” entre os dois pólos em questão. Portanto, dizer que é preciso confrontar a figura de Maria com a realidade social para ver que luzes Ela pode lhe oferecer é o mesmo que dizer que é preciso fazer “mariologia social”. E esta é uma “teologia de nível III”.


      Mas como se articula, com mais precisão, tal confronto axial? Pois, a rigor, falando no princípio do confronto Maria–sociedade, não estamos ainda fornecendo um modus operandi, ou seja, as regras práticas de como aplicar um método. Estamos apenas definindo uma aproximação geral ao objeto em questão. Portanto, mais do que método, trata-se aqui de uma abordagem. O método concreto começa quando se pergunta: como opera na prática a abordagem do “confronto Maria–sociedade”? É então que cabe explicitar os princípios operativos específicos ou as regras metodológicas próprias da mariologia social, como veremos em breve.


      E, de vez que se costuma falar em “método” do confronto, vamos condescender e usar também esse termo, entendendo-o, porém, sempre como aproximação, abordagem ou perspectiva.


      2. Justificação do princípio axial da mariologia social: o “método do confronto” Maria–sociedade


      Antes de determinar as regras concretas de como opera este método, vamos aqui fundá-lo, ou seja, justificá-lo epistemologicamente.


      Daremos três razões fundamentais que lhe dão legitimidade:


      1. o exemplo da própria Virgem de Nazaré, que costumava confrontar o que vivia com a Palavra de Deus;


      2. a autoridade conciliar que o recomenda, além de praticá-lo;


      3. o próprio conteúdo teológico da figura de Maria, que tem uma intrínseca dimensão social, e mesmo mais que social.


      2.1. Método vivido existencialmente por Maria de Nazaré


      A favor da nova abordagem existe um argumento que possui uma força particular. É o fato de que se trata da abordagem vivida pela própria Virgem, a ponto de poder ser definida como a “abordagem mariana” por excelência. De fato, Lucas apresenta a Virgem como aquela que relê os eventos (remata), “confrontando-os” fiel e criativamente com a Palavra de Deus, por meio de uma meditação sapiencial.


      Diz, em verdade, Lucas: “Maria conservava todas estas coisas, meditando-as em seu coração” (Lc 2,19; cf. 1,29; 2,51b). A palavra grega sym-balousa, que São Jerônimo traduz com o expressivo com-ferens, pode muito bem ser traduzida justamente com o termo con-frontando. Significa, no caso de Maria, que Ela “con-fronta” ou “com-para” com a Palavra tudo o que lhe acontece.3


      E o fruto desse confronto é precisamente o Magnificat. Este põe frente a frente a pessoa de Maria, com tudo o que o Poderoso realizou nela, e o curso da história, com todas as suas contradições e promessas. Por isso, o cântico de libertação da Virgem é o paradigma ou o protótipo não só de toda autêntica teologia da libertação, como sugere a Libertatis conscientiae (n. 98), mas também e especialmente de toda verdadeira “mariologia social”, como veremos melhor a seu tempo (Parte IV, capítulo 1).


      2.2. Método recomendado e praticado pelo Vaticano II


      A Constituição pastoral Gaudium et spes prescreve o “método do confronto” quando fala do “dever permanente da Igreja de perscrutar os sinais dos tempos e de interpretá-los à luz do Evangelho” (GS 4,1; cf. ainda 11,1 e 44,2). É o mesmo método que a constituição pastoral aplicou em sua parte II, quando põe efetivamente os grandes “sinais dos tempos” modernos (família, cultura etc.) em confronto com a mensagem da fé.


      Paulo VI, na exortação Evangelii nuntiandi (1976), frisa a importância dessa abordagem ao falar da “interpelação recíproca entre Evangelho e Vida” (n. 29). A exortação Marialis cultus (1974), do mesmo papa, propõe, ela também, o confronto entre mariologia e cultura moderna (n. 34-35), quando não seja para superar o divórcio entre Maria e história. Este documento mariano realiza um primeiro e significativo exercício deste confronto, que resultou no locus magisterialis maior para a produção de uma mariologia da libertação: o, desde então, famoso n. 37, relativo ao Magnificat (§ 2), como mostraremos mais adiante (Parte II, capítulo 1).


      É mister aqui se perguntar: o “confronto com a realidade” ou ainda “com a vida”, desembocando logicamente no “agir”, não seria uma exigência epistemológica particular da mariologia social e inclusive de outras disciplinas que tomam o social como assunto? Não, é antes uma exigência geral de toda teologia viva e verdadeira. Com efeito, as verdades da fé, por sua natureza salutar, não são finalmente para se saber, mas, sim, para se viver e praticar. Deste modo, toda teologia deveria conter em si o que poderíamos chamar de “dispositivo prático”, que garanta à teologia sua orientação vital ou existencial ou, mais simplesmente, sua finalização prática. Esse dispositivo metodológico, na verdade, corresponde ao terceiro momento do conhecido método “ver, julgar e agir”.


      O princípio metodológico do “confronto com a realidade” é menos novo do que parece. Ele operou na história, quando não fosse implicitamente, em toda grande produção teológica, sendo nisso a patrística um modelo exemplar. A própria Doutrina Social da Igreja supõe o enfrentamento das exigências da fé com a realidade social. Infelizmente, no curso da história, esse princípio perdeu-se (por razões que não vêm ao caso discutir), e só foi explicitado como tal nos meados do século XX, tendo recebido a chancela do Vaticano II, como vimos há pouco.4 Assim, podemos dizer que o método da confrontação só é novo pela consciência reflexa que temos dele e pela generalização que alcançou no campo da teologia.


      Seja como for, o confronto, agora com o social, se situa na linha de princípio da tradição clássica, que definiu a tarefa teológica como fides quaerens intellectum. Traduzindo e aplicando: busca-se (quaerens) o sentido (intellectum) que a figura de Maria (fides) pode dar à sociedade. A nova formulação do método teológico em termos de confronto só faz acrescentar o pólo “realidade social” como novo âmbito de iluminação teológica e, conseqüentemente, de operação prática. Desta maneira, dizer que se confronta a fé com a sociedade equivale a dizer: submeter a realidade social ao juízo da fé, ou então ler a sociedade “à luz da fé”.


      Assim, entender o “dispositivo prático” como integrando o organon theologicum representa uma explicitação e um amadurecimento da consciência epistemológica da teologia. Esse avanço é definitivo, de tal modo que doravante toda teologia autêntica precisa cumprir seu momento de “confronto com a realidade” ou “com a vida” e colocar, em conseqüência, como “termo” de seu processo, o “agir”, sob pena de se mostrar incompleta e de cair sob a censura de abstrata.5


      Há que esclarecer, contudo, que a “realidade” ou a “vida”, com a qual se dá a exigência do “confronto”, não é unívoca, mas analógica. O que tem de particular a mariologia social (e toda teologia afim, como a da libertação) é que seu confronto se dá com a vida ou a realidade propriamente “social”.


      Se tudo isso é verdade, o “confronto com a realidade” (não necessariamente social) deveria ser posto entre os princípios gerais ou primeiros da teologia como tal, isto é, de toda teologia, junto com o primado da fé, o papel subalterno da razão, o caráter analógico da linguagem teológica etc. Estaria, portanto, situado no plano epistemológico da “teologia de nível I”.


      2.3. A figura de Maria como “personalidade coletiva”


      Explicitemos agora um argumento, não mais magisterial, nem bíblico, mas dogmático, que recomenda o método do confronto Maria–sociedade. É que mesmo a figura da Virgem não tem em absoluto um valor apenas individual, mas também coletivo, portanto, um valor de alcance social.


      2.3.1. Rela­ção tipo­ló­gi­ca Maria–Igre­ja


      Existe, antes de tudo, uma identificação mistérica simples e direta entre Maria e a Igreja. Essa foi uma verdade retomada pelo Vaticano II (cf. LG 53, 63 e 65). Trata-se, efetivamente, de um riquíssimo tema patrístico, que foi posto em relevo a partir dos anos 1950 por uma vasta literatura mariológica, onde brilham os nomes de O. Semmelroth, H. de Lubac, Y. Congar, H. Rahner, A. Müller, J. Ratzinger, H. U. von Balthasar etc. Baste aqui o testemunho de dois grandes patrólogos do século XX: o primeiro, de Henri de Lubac, e o segundo, de Hugo Rahner. Eis as palavras de um e de outro:


      Estes dois mistérios de nossa fé (fala-se de Maria e da Igreja) são mais que solidários, de tal modo que se pôde afirmar que constituem um só e mesmo mistério. (...) A inteligência de um é indispensável à contemplação do outro.


      Devemos novamente aprender a ver Maria na Igreja e a Igreja em Maria... Isso é algo que talvez foi esquecido desde os dias da Igreja primitiva ou que não foi mais visto com clareza.6


      Esta última crítica é particularmente pertinente para os tempos modernos, dominados pela supremacia do indivíduo, e mais ainda em nosso tempo, dito “pós-moderno”, marcado por um hiperindividualismo.7


      Efetivamente, entre Maria e a Igreja há mais que uma simples comparação ou “identificação analógica”, como se dissesse: “Maria é como (se fosse) a Igreja”. O que existe é antes uma relação íntima e profunda, uma “identificação mistérica”, que nos permite dizer: “Maria é a Igreja”. Ela é a Igreja em pessoa, a Ecclesia contracta. Aqui estamos no plano ontológico e não simplesmente literário. Se ainda se pode falar em analogia, é no sentido forte da analogia entis.


      Esta identidade mistérico-ontológica funda o significado coletivo dos textos que se referem pessoalmente à Mãe de Jesus. O que é dito individualmente d’Ela pode também ser dito coletivamente da Igreja, de tal modo que a mariologia se torna “uma chave” para entender a eclesiologia, como disse a Redemptoris mater (47,2).


      A lógica desse gênero de identificação afunda suas raízes no pensamento bíblico, que vê uma solidariedade ontológica e uma comunhão de destino entre pessoa e comunidade, entre o um e os muitos, entre vocação pessoal e missão social. Encontramos uma forma clássica dessa identificação na idéia de “personalidade coletiva”, segundo a qual uma pessoa torna-se “representante” de uma coletividade.8 Assim: Adão = humanidade em geral, Eva = humanidade viva, Israel–Jacó = Israel–Povo eleito, Efraim = Reino do Norte etc.9


      Quanto à Virgem Maria, em particular, a idéia de que Ela é a representante ou a personificação do Povo de Deus se acha em germe no Novo Testamento. Lucas, por exemplo, na Anunciação, vê Israel por trás de Maria, a nova “Filha de Sião” (cf. 1,28-32; Sof 3,14-17; Zc 9,9).10 Igualmente, o quarto Evangelho parece ver em Maria–Mulher a figura de Eva como a Nova humanidade (cf. Jo 19,26-27; Gn 3,15; Is 66,7-8; cf. Ap 12,1-2).


      Tal identificação leva a afirmar: tal Igreja, qual Maria. Dá-se, pois, uma “correlação dinâmica” entre a figura de Maria e o modelo de Igreja. Assim, uma imagem de Maria pobre, serva e libertadora pedirá uma Igreja igualmente pobre, serva e libertadora. Mas a correlação funciona também em sentido inverso: uma Igreja comprometida pede uma mariologia também comprometida, como aparece, por exemplo, nos Documentos de Puebla (n. 282-303). A Virgem surge, então, claramente como o “segredo íntimo” da Igreja, uma chave preciosa para entender sua missão social.11


      2.3.2. Outras articulações da relação tipológica Maria–Igreja


      No interesse de nosso tema, é preciso superar, no binômio Maria–Igreja, uma compreensão de Igreja como realidade meramente institucional ou hierárquica.12 Devemos, antes, entendê-la como Povo de Deus e, mais profundamente ainda, como Mistério, como faz, de resto, a Lumen gentium.


      Articulando a relação Maria–Igreja, deveremos tomar “Igreja” em diversos sentidos, quer alargando seu sentido, quer especificando-o. Seja como for, Igreja deve ser mantida sempre como a mediação necessária de todas as articulações que se queira ulteriormente estabelecer. É efetivamente impossível articular adequadamente, por exemplo, a relação Maria–Pobres ou Maria–Mulher, sem passar pela realidade Igreja.


      Eis, pois, as novas articulações da relação básica Maria–Igreja que nos permitirão desenvolver a contento nosso tema de fundo:


      • Maria (= Igreja) = humanidade: articulação maximamente amplificante.


      • Maria (= Igreja) = nova sociedade: articulação amplificante mais restrita.


      • Maria (= Igreja) = povo dos pobres: articulação especificante.


      Maria (= Igre­ja) = huma­ni­da­de


      O conceito de Igreja aqui é manifestamente alargado. A base desse alargamento está em que a Igreja é efetivamente o Mundo enquanto salvo, quer em sentido atual, quer potencial. Ela é o sacramentum mundi, sacramento do mundo novo, liberto por Cristo.13


      Neste sentido, Maria seria a figura da nova humanidade, a personificação do mundo novo, querido por Deus. Seria a humanidade do novo Paraíso (cf. Ap 22,1-2). Esta compreensão alcança o tema clássico de Maria–nova Eva (cf. LG 56).


      Assim, tomam particular relevo antropológico os dogmas marianos da Imaculada Conceição e da Assunção. Em breve: Maria, nestes dois dogmas, representa a humanidade respectivamente “graciosa” e “gloriosa”, como diremos quando tematizarmos o sentido social dos dogmas (Parte V, capítulos 3 e 4).


      Maria (= Igreja) = nova sociedade


      Aqui a articulação se estreita um pouco: passa da humanidade em geral para a sociedade em particular, avizinhando-nos assim de nossa perspectiva central. De fato, a tradição da Igreja aplicou a Maria textos bíblicos que foram referidos ao povo de Israel, como os relativos à “Filha de Sião”, conforme acabamos de ver. A liturgia em particular aplica à Virgem os chamados “Salmos de Sião”, especialmente o Salmo 86.14 Fizeram o mesmo os Padres da Igreja.15


      É interessante frisar que, nessa perspectiva, Maria aparece sob uma figura política. Ela simboliza a “Cidade de Deus”, ou seja, a polis por excelência, a sociedade justa, que corresponde aos desígnios de Deus.16 Mais, por seus desdobramentos universalisantes, esta cidade ideal é o símbolo da nova “cosmópolis”, da cidade-mundo.17


      Pode-se perguntar se tal compreensão não poderia fundar teologicamente a relação que o sensus fidelium põe entre Maria e a própria nação, como aparece nas invocações da Patrona nacional, por exemplo, Nossa Senhora Aparecida no Brasil. Assim, Maria, além de aparecer como o tipo da Igreja, apareceria também como o tipo de uma cristandade particular, por exemplo, da Polônia para a Czestochowa, ou do México para a Guadalupana. Nestes casos, Maria é a imagem viva de um povo politicamente organizado, por outras, seria a figura da nação como tal. Veremos isso melhor mais adiante (Parte III).


      Se a pessoa de Maria é a “cifra” de uma nação cristã, seria ainda possível compreender um povo concreto sem compreender ao mesmo tempo este símbolo auto-representativo de sua identidade religiosa? Maria é, em verdade, uma preciosa “chave antropológica” para se entender o coração de um povo. E vice-versa: a partir de um povo determinado seria possível desvelar dimensões escondidas da identidade do mistério inexaurível da Theotokos, tal como se manifesta nas diferentes inculturações de sua figura.18


      Maria (= Igreja) = povo dos pobres


      Estamos aqui diante de uma articulação que especifica, por contração, o conteúdo da Igreja em termos de “Igreja dos pobres”, de que tinha falado João XXIII.19 Tornou-se já lugar-comum dizer que os pobres gozam na Igreja de um lugar preferencial e do primado no serviço da caridade e da evangelização. Eles constituem, no seio da Igreja de Cristo, a ecclesia praedilectorum.20 Mais, como pars pro toto, eles são representativamente a mesma Igreja de Cristo.


      Na raiz da identificação Igreja = pobres, encontramos uma outra, mais originária, que é: Cristo = pobres. Esses são, efetivamente, um “sacramento” particular de Jesus, como ensina a Lumen gentium (n. 8,3). A base dessa identificação é a comunhão dos sofredores com a cruz do Senhor. Se é verdade que ubi Christus, ibi Ecclesia e se Cristo se acha lá onde estão os pobres (cf. Mt 25), então se poderá também dizer: ubi pauperes, ibi ecclesia.21


      E Maria, como entra aqui? Ela é, depois e abaixo de Cristo, a representante dos pobres e da Igreja dos pobres. Em que sentido específico – isso deverá ainda ser precisado. Parece-nos que o princípio de solução se acha, entendendo, por um lado, Cristo como o “arquétipo” da Igreja (dos pobres), a título de sacramento da salvação (de graça oferecida), e compreendendo, por outro lado, Maria como o “protótipo” da Igreja (dos pobres) a título de comunidade de fé (da graça acolhida).22


      Existem outras declinações da relação básica Maria–Igreja, como aquela, de ampliação máxima, Maria (= Igreja) = Cosmos, que tem hoje particular relevância.23 Uma outra, agora bem mais restrita, é relativa a Maria (= Igreja) = Mulher, problemática atualmente importante, mas que não é possível desenvolver aqui.


      Seja como for, o que importa é dar-se conta de que a relação Maria–Igreja não é apenas de tipo moral, servindo de inspiração para a conduta cristã, mas é uma relação de caráter mais profundo e íntimo, isto é, uma relação de tipo ontológico, mais especificamente, de tipo mistérico. Ademais, a Mãe de Cristo só emerge como imagem condutora do Povo de Deus na medida em que é sua realização sintética, ou seja, a forma concentrada de sua essência e de sua vocação. Como “personalidade corporativa”, a Virgem Mãe é o “universal concreto” da Igreja.


      O que mostram as considerações acima acerca da identidade Maria–Igreja, ampliada ou restrita que seja? Que o próprio conteúdo teológico da figura de Maria possui uma intrínseca índole social e mais que social. Vê-se, portanto, que o social não é algo de forçado, que vem se agregar à mariologia de fora, mas é inerente à mesma. Ora, cabe justamente à mariologia social desenvolver esse conteúdo e manifestar seu sentido espiritual e prático para a sociedade hoje.


      3. Os princípios operantes do “método do confronto” Maria–sociedade


      O princípio axial, central ou básico do método, ou melhor, da abordagem da mariologia social, como dissemos acima, pode ser definido, como o “confronto Maria–sociedade”24. Essa é uma primeira, geral e elementar formulação do método da mariologia social, formulação que pede maior determinação epistemológica, para o dito método ficar bem esclarecido e poder operar efetivamente.


      Vejamos a seguir como o princípio básico ou primeiro, posto acima, se explicita na teoria epistemológica e opera na prática metodológica. Esses princípios operantes ou regras concretas são os seguintes:


      • manter o primado epistemológico da Palavra diante da realidade social;


      • interpelar a Palavra da fé a partir da realidade social;


      • conhecer a realidade social em sua autonomia relativa;


      • adotar a ótica do pobre como ótica preferencial;


      • finalizar a reflexão no compromisso sociolibertador;


      • praticar a teologia na Igreja enquanto socialmente comprometida;


      • fazer a experiência espiritual do pobre e de seu mundo social.25


      3.1. Manter o primado epistemológico da Palavra diante da realidade social


      Esta é uma determinação epistemológica e também uma regra metodológica decisiva. Efetivamente, no confronto Maria–sociedade, o pólo dominante compete ao termo que corresponde ao da fé, a saber, Maria. De fato, é a fé positiva que julga toda a realidade social e a determina. Ela é a instância soberana, não podendo por isso ser funcionalizada em benefício direto e exclusivo da realidade ou da práxis. Seria instrumentalizá-la para objetivos menores e conseqüentemente degradá-la. Mas de vez que se trata de confronto, existe também, como por efeito de retorno, um reflexo epistemológico do segundo pólo (o secular: sociedade) sobre o primeiro (o da fé: Maria), como veremos melhor logo mais.


      O que significa isso? Que confrontar Maria com a sociedade não significa colocar os dois pólos um em face do outro e relacioná-los “dialeticamente” como se fossem duas grandezas homogêneas. É o mal-entendido epistemológico a que pode levar, em espíritos menos advertidos, a formulação genérica “interpelação recíproca”. Confrontar Maria com a sociedade significa precisamente ver o que a primeira tem a dizer a essa última. Significa concretamente desdobrar o sentido da figura de Maria em função do âmbito social. É, por exemplo, mostrar como a “Libertadora” é uma dimensão interna que decorre da Theotokos.


      Portanto, o confronto se resolve em desenvolvimento. Isso implica dizer que o sentido social da figura de Maria não lhe advém de fora para dentro, fosse embora da sociedade, mas vem de dentro para fora. Ele flui, jorra, mana organicamente de seu próprio interior. Esse sentido pode, sim, ser provocado pelo confronto com a sociedade, mas não produzido por ele, como diremos.


      Afirmar que o núcleo epistemológico do método da mariologia social consiste no confronto Maria e sociedade, como fizemos, era apenas uma primeira formulação da questão em pauta, uma formulação em verdade ainda genérica, certamente didática, mas não isenta de ambigüidades. Mas, se queremos rigorizar o estatuto dessa metodologia, devemos defini-la, com mais precisão, em termos de desdobramento, explicitação, extensão ou ainda de desenvolvimento da mariologia, na forma de mariologia sociolibertadora. Resumindo tudo numa metáfora: o compromisso social não é companheiro da fé, mas filho.


      Disso se depreende que a abordagem sociomariológica não é de modo algum alternativa ou substitutiva da abordagem teológica geral, tal como esta aparece formulada pela tradição clássica. Antes, se acrescenta a ela enquanto desenvolve o conteúdo dessa última e explicita suas virtualidades de sentido, agora na área especificamente social. Quer dizer que a mariologia social pressupõe absolutamente a mariologia tout court, como a espécie pressupõe o gênero.


      Dizemos “manter” o primado da Palavra, porque existe sempre a tentação de o espírito do teólogo subverter a reta ordem epistemológica de seu saber, submetendo a Palavra à realidade e a projetos “humanos por demais humanos”. É uma tentação simplesmente humana, mas que hoje é acentuada pela mentalidade antropocêntrica moderna, sendo ainda agravada pela provocação que as condições dramáticas de vida do povo colocam à consciência de quem entra em contato com ele.


      Contudo, a experiência histórica, além da Palavra, ensina que é preciso resistir a essa tentação, em benefício, inclusive, da libertação do próprio povo. Com efeito, uma libertação que não se faz sob o governo da Palavra acaba voltando-se contra o próprio povo. Nisso o testemunho público dos cristãos precisa ser claro, puro, isento de qualquer ambigüidade.26 Para isso a figura da Virgem possui uma virtude única, Ela que é, no dizer do Magistério romano, “ao lado de seu Filho, a imagem mais perfeita da liberdade e da libertação”, como nos é dado ver pelo Magnificat.27


      3.2. Interpelar a Palavra da fé a partir da realidade social


      Por certo, a Palavra detém o primado metodológico, de modo que seu conteúdo se projeta sobre a Realidade, sem solução de continuidade, a não ser quanto à forma discursiva. Contudo, a Realidade, por sua parte, também interpela a Palavra e reclama dela respostas. Estamos aqui diante da contribuição epistemológica desse relativamente novo locus theologicus: os “Sinais dos Tempos”.28


      O certo é que a Realidade repercute sobre a Palavra e evidencia seu caráter não só de proposta, mas também de resposta. Vemos, pois, que se dá certa dialética entre Palavra e Realidade. De fato, se, como vimos, de um lado o vetor dialético principal vai da Palavra à Realidade, do outro, existe o movimento inverso: da Realidade à Palavra. E assim, por um efeito de retorno, entra em operação um feedback, que perfaz o que poderíamos chamar de “círculo metodológico”.29


      Ressoando dentro da Realidade, a Palavra da fé, no caso, o mistério de Maria, emite certos sons em vez de outros. E isso é tanto mais verdade quanto mais a mariologia enfrenta-se com a realidade dramática dos pobres. Quer dizer que a “volta dialética” obriga o mariólogo a privilegiar, sem exclusivimos, certos temas marianos sobre outros e a dar relevo a determinados aspectos da figura da Virgem.


      Assim, destacam-se os textos bíblico-marianos que se mostram mais significativos e mobilizadores para o compromisso social, como o “Magnificat” ou a “Mulher do Apocalipse” em luta contra o Dragão. Na mesma intenção se sublinham aspectos expressivos do mistério marial, como a consciência e liberdade de Maria na Anunciação, seu espírito de iniciativa em Caná ou sua coragem junto à cruz do Filho. Ou, ainda, põem-se em relevo temas que vêm ao encontro da problemática social, como a condição social de pobreza de Maria, seu modo de ser mulher (feminismo), sua relação com a questão da vida (ecologia) etc. O mesmo se faz com os dogmas marianos, a história da piedade mariana etc., como se verá no desenvolvimento do presente ensaio.


      E se a Realidade que se enfrenta é o mundo dos pobres, então, a própria linguagem da fé se carrega de um particular pathos profético, feito de denúncia das injustiças e de anúncio de um mundo diferente.


      3.3. Conhecer a realidade social em sua autonomia relativa


      O confronto Maria–sociedade supõe o conhecimento correto dessa última. Só assim ela pode lançar à fé e à piedade mariana solicitações pertinentes. De fato, a necessidade para a Igreja de conhecer as “realidades terrestres” foi expressa claramente pelo Vaticano II, especialmente na Gaudium et spes (n. 36,2).30 Isso vale em especial para a teologia e em particular para a mariologia social.


      Mas hoje a realidade social é extremamente complexa. Para compreendê-la de maneira adequada é indispensável, ainda que insuficiente, o recurso às ciências sociais, como sociologia, história, antropologia, economia e outras. É o que a epistemologia da Teologia da Libertação chamou de “mediação socioanalítica”.


      Essa mediação, porém, pode se aplicar não só à sociedade de hoje, mas também ao contexto social dos textos mariológicos, sejam eles bíblicos, dogmáticos, magisteriais, da piedade popular ou simplesmente teológicos.


      Contudo, o conhecimento da realidade social não dispensa a experiência direta, com o bom senso e a sabedoria de vida que ela confere – coisa que o mero conhecimento científico não concede.


      Além disso, é preciso sempre submeter os resultados da ciência ao juízo da fé, para prevenir contra sua tendência ao “autonomismo” e a qualquer outra tara de que pode estar infectada. Daí falar-se aqui em “autonomia relativa” para dar a entender que as ciências devem respeitar o caráter criatural e, portanto, aberto a Deus, de toda realidade, como ensina a Gaudium et spes (n. 36,3).


      3.4. Adotar a ótica do pobre como perspectiva preferencial


      A já bem conhecida “opção preferencial pelos pobres” há de acompanhar toda a vida do cristão, devendo inclusive operar no campo da metodologia mariológica. Esse foi um dos grandes méritos da Teologia da Libertação, que, justamente por isso, pode ser definida como a teologia dos e para os pobres, sem porém exclusivismos nem exclusões.


      Note-se que falamos aqui em termos de “preferencial” e de “privilegiado”, o que supõe uma posição não dogmática e não excludente, mas aberta, respeitosa e inclusiva em relação a outras posições. Em teologia, a ótica dos pobres não é nem a única e nem mesmo a principal. Principal mesmo só a ótica da fé, por ser a ótica mesma de Deus.


      Dito isto, fica de pé o princípio de que adotar o ponto de vista do pobre é colocar-se num ângulo privilegiado para compreender a realidade, tanto da sociedade como da fé, incluindo aí o mistério de Maria. É por isso que se pode falar aqui do “privilégio epistemológico dos pobres”.


      Este privilégio se funda na própria Palavra bíblica, enquanto mostra que Deus revela sua Palavra prioritariamente aos “pequenos” (cf. Mt 11,25). A própria Virgem, que “sobressai entre os pobres do Senhor” (LG 55), é a melhor ilustração disso, por ter sido a que mais profunda e intimamente entendeu os mistérios de Deus, como afirmaram os Padres, chamando-a por isso “profetiza”.31 Ademais, entre Maria e os pobres existe uma profunda conaturalidade, que é condição fundamental para qualquer trabalho de conhecimento.


      Acrescentemos ainda que a opção pelos pobres, também em epistemologia, toma os pobres sobretudo como sujeitos, no caso, como “sujeitos epistêmicos”. Eles não são apenas os destinatários principais do discurso mariológico, mas também seus sujeitos primários. Isso implica que o mariólogo deve estar à escuta dos pobres e de seu sensus marialis, especialmente como se manifesta na piedade popular, que, como veremos (Parte VI), é um fenômeno eminentemente mariano. A confirmação disso está no fato de que foi justamente o humilde povo de Deus que na história mais contribuiu para o progresso dos dogmas relativos à Virgem Maria.


      3.5. Finalizar a reflexão no compromisso sociolibertador


      Este princípio já está dado na própria proposta metodológica fundamental da mariologia social: se há confronto com a sociedade, é em função de se intervir nela, de mudá-la, de libertá-la. A metodologia do confronto é finalmente dinâmica e mobilizadora. Ela conduz à busca do sentido prático-moral da doutrina mariana. A exegese medieval falava no sentido “tropológico”. A lex credendi tem como horizonte a lex agendi, passando pela lex orandi.


      Tal metodologia comprometedora ou libertadora tem como efeito apresentar Maria como figura exemplar de compromisso em todos os eventos de sua vida: como mulher da encarnação da Palavra, como aquela que ouve e cumpre a vontade de Deus, como a Virgem serviçal da Visitação, como a convidada solícita em Caná, como a companheira ativa do Filho na obra messiânica, como a discípula fiel até à cruz, como mãe da Comunidade crente e testemunhante até o martírio e, enfim, como a Mulher–Igreja que vence o Dragão e todas a forças da destruição e da morte.


      Nesse compromisso não falta a dimensão política da fé, entendendo-se política no sentido amplo da sollecitudo rei socialis, como João Paulo II intitulou uma encíclica (1987). É uma dimensão que não refoge da mariologia, pois está bem presente no cântico da Virgem: “Deus depõe do trono os poderosos e exalta os humildes; sacia de bem os famintos e despede os ricos de mãos vazias” (Lc 1,52-53).


      Seja, porém, dito que a aproximação prático-política da mariologia social deve se precatar do duplo risco, já acima apontado, isto é: seja de reduzir a figura de Maria à dimensão política, seja de subverter o primado do sentido soteriológico em favor do ético-social.32


      Digamos, enfim, que a passagem da piedade mariana ao compromisso social passa através da oração e da celebração. Efetivamente, o sentido só ganha corpo através do símbolo. Por outras: a lex orandi é mediação da lex credendi em função da lex operandi seu vivendi.


      3.6. Praticar a teologia na Igreja enquanto socialmente comprometida


      O locus de exercício da mariologia social não pode se reduzir à academia, mas é também e sobretudo a comunidade eclesial enquanto opera no mundo. O Sitz im Leben da mariologia social é a própria Igreja na medida em que vive a piedade mariana e, ao mesmo tempo, se compromete no social. Em verdade, é o próprio tema e a finalidade específica dessa disciplina que obrigam o mariólogo social a situar-se no seio da comunidade viva e engajada.


      E dentro da Igreja, são as comunidades, os grupos, os movimentos e as pastorais mais envolvidas com o trabalho social que constituem os espaços privilegiados da prática de uma mariologia social, pois são eles que necessitam e, ao mesmo tempo, favorecem a produção desse tipo de mariologia.


      De resto, é uma orientação metodológica geral que a Igreja é o sujeito epistêmico vivo e coletivo da teologia e é, por isso, também seu o lugar normal de desenvolvimento. No caso, porém, das teologias sociais, tal a disciplina que nos ocupa, a inserção na Igreja é dinâmica: implica também em se envolver praticamente com seu compromisso no mundo.


      Daí que o praticante da mariologia social não pode ser um simples acadêmico, embora católico, mas um “homem de Igreja” que se compromete com sua missão social. Evidentemente sua tarefa específica aí dentro é o serviço da iluminação da fé, que é a teologia, mas em conexão orgânica com a “caminhada” da Igreja e seus trabalhos pastorais. Só assim a mariologia social torna-se serviço à comunidade e à sua piedade mariana, de tal modo que esta venha a ser pensada, anunciada e vivida também no horizonte social. Nesse sentido, são oportunas as palavras da Libertatis conscientiae:


      Eis a nobre missão eclesial que se pede ao teólogo: graças a uma meditação profunda sobre o plano da salvação, tal como ele se desenvolva aos olhos da Virgem do Magnificat, ajudar a fé do povo a se exprimir com clareza e a se traduzir na vida (n. 98).


      3.7. Fazer a experiência espiritual do pobre e de seu mundo social


      Os princípios e regras metodológicas anteriores se enraízam num chão comum, que podemos chamar a “experiência espiritual do pobre”. Esta não constitui propriamente uma regra metodológica, mas a condição prévia de todas as regras, para poderem funcionar a contento. Representa, com efeito, um evento fundante. Poder-se-ia até chamar a experiência espiritual do pobre o “ponto de partida zero” de uma mariologia sociolibertadora como tal.


      Efetivamente, não se pode compreender o mundo social e, sobretudo o submundo dos pobres a partir de fora, mas sim a partir de dentro, através da experiência concreta, de um contato vivo com esse mundo doloroso. É preciso, porém, dizer que a experiência do pobre tem a dupla forma: da compaixão e da luta. É ao mesmo tempo pathos e práxis. Seja como for, sem engajamento, não surge no espírito aquela afinidade epistemológica necessária que pede todo conhecimento fecundo. Portanto, sem prática sociolibertadora não há mariologia sociolibertadora.


      Quanto ao modo concreto da identificação com os pobres, esse varia na dependência das pessoas e suas circunstâncias. As vias são múltiplas, desde o simples contato direto, embora episódico, até a convivência nas mesmas condições de vida, passando pela participação nas suas lutas. Mas em tudo isso o que mais importa é a identificação pessoal séria e profunda com os pobres, que se exprime através da solidariedade com eles, quer no plano da pastoral e da política, quer no da cultura, da ética e da espiritualidade.


      A experiência do pobre provoca normalmente um “choque cultural”, que põe em questão toda a base existencial do teólogo, levando a uma “conversão hermenêutica” e a uma mudança de lugar social. A partir daí toda a estrutura da prática teológica ganha uma nova configuração:


      • seus temas serão escolhidos entre os que mostram relevância libertária;


      • suas mediações culturais serão as que ajudam na compreensão da “realidade do povo”;


      • sua hermenêutica ou leitura bíblica se fará preferencialmente a partir da perspectiva do pobre;


      • sua linguagem buscará ser direta e comunicativa;


      • seus destinatários serão preferentemente os operadores sociais etc.


      Mas por que dizer experiência “espiritual” do pobre? Porque, além de ser uma experiência emocional, crítica e ética, ela busca ver o Senhor presente no rosto do pobre. O pobre é o lugar de uma teofania particular, ainda que sub cruce et contrario. Mas não é a cruz o lugar máximo de manifestação de Deus e de seu amor redentor?


      Estas são as linhas epistemológicas de fundo que presidirão, mais como idéias reguladoras do que como regras rígidas, o estudo que se desenvolverá nesta obra.
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      Nesta parte estudaremos a contribuição do Magistério ordinário à constituição da mariologia social.1 Individuamos nos documentos da Igreja três fontes que podem nos oferecer elementos significativos para tal constituição:


      1. Alguns documentos maiores da Sé apostólica: Papa e congregações romanas.


      2. Algumas homilias de João Paulo II.


      3. E o Documento de Puebla.2


      Daremos, também, no Excurso, uma visão geral de como os Papas dos últimos séculos recorreram à piedade mariana para esconjurar os males das sociedades “modernas”.


      [image: linha]


      
        
          1 Sobre os conteúdos fundamentais do ensino mariológico do Magistério atual, situado em seu contexto social, eclesial e teológico, cf. Salvatore M. Perrella. “Maria di Nazareth nel mistero di Cristo e della Chiesa secondo il Vaticano II e la Tertio millennio adveniente (1959-1998)”, in: Marianum, t. 60, 1998, pp. 385-530.

        


        
          2 Este estudo saiu em primeira versão in: Gianni Colasanti, Pietro Borzomati e Enrico Vidau (dir.). Maria e l‘impegno sociale dei cristiani, Atti del 7º colloquio internazionale di mariologia (Terni, 29-30/9/2000), Roma, Ed. AMI, 2003, pp. 137-167.
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      Entre os documentos da Santa Sé, tomamos em consideração os seguintes:


      • a exortação apostólica de Paulo VI Marialis cultus (1974);


      • a instrução da Congregação para a Doutrina da Fé Libertatis conscientiae (1986);


      • as cartas circulares da Comissão Central do Ano Mariano (1987-1988);


      • a encíclica de João Paulo II Redemptoris mater (1987);


      • a encíclica do mesmo Papa Sollicitudo rei socialis (1987);


      • e a encíclica também do mesmo Papa Evangelium vitae (1995).


      Digamos de imediato que o tema axial de todos esses documentos em relação à mariologia social é sem dúvida nenhuma a libertação cantada no cântico da Virgem, o Magnificat. Por isso, na exposição que segue nos debruçaremos em primeiro lugar sobre esse tema.


      Em seguida, explicitaremos, ainda que sinteticamente, outros temas sociomariológicos presentes no pensamento social do Magistério.


      Por fim, concentraremos nossa atenção nas “cartas circulares” mandadas aos bispos do mundo pela Comissão Central do Ano Mariano de 1987-1988. Esse destaque se justifica pela riqueza e concretude das propostas contidas nestas cartas.


      1. Magnificat: tema central da mariologia social do Magistério


      1.1. Marialis cultus 37: textus maior magisterial da sociomariologia


      O grande texto que inaugurou a reflexão do Magistério em termos de mariologia social e permaneceu em seguida como ponto de referência constante para o ensino magisterial ulterior é, sem sombra de dúvida, o n. 37 da Marialis cultus (MC).1 É sobre esse texto que aqui nos deteremos.


      Este número é precedido de dois outros, que lhe dão o enquadramento hermenêutico. O n. 35 fala da “imitação” de Maria, distinguindo entre o que poderíamos designar como:


      • uma imitação-cópia, correspondendo à tentativa de reproduzir as formas de vida pessoais e socioculturais nas quais viveu a Jovem de Nazaré e que hoje se encontram largamente superadas;


      • e uma imitação-inspiração, enquanto se busca vivenciar as atitudes espirituais de fundo segundo as quais a Virgem nazarena viveu sua particular aventura histórica e que permanecem sempre válidas.


      Já o número seguinte, o n. 36, estabelece uma segunda distinção, relativa à imagem de Maria, que seria de duas ordens:


      • uma “imagem popular e literária”, que podemos definir, com mais precisão, como um “modelo cultural”;


      • e uma “imagem evangélica”, que poderíamos chamar também de “imagem teológica”.


      Quanto a isso, o documento chama atenção para o fato de que a primeira imagem é um efeito normal do processo de elaboração especificamente sociocultural da segunda, processo esse que foi chamado depois de “inculturação”. A MC acrescenta, além disso, que a Igreja não se sente “ligada” à primeira, isto é, aos “esquemas representativos das várias épocas culturais” (modelo cultural), mas somente à imagem evangélica de Maria (imagem teológica).


      Estas duas distinções são importantes porque nos permitem desbloquear a figura de Maria de seu contexto histórico e das representações culturais posteriores. Permitem-nos ao mesmo tempo colher, através de uma fidelidade criativa, o significado perene da Mãe de Jesus, portanto, válido também para o nosso tempo, tão diverso do passado.


      Após ter feito essas duas distinções, a Marialis cultus introduz o n. 37, que representa para nós o locus maior da mariologia social do Magistério. Nesta passagem, Paulo VI estabelece um “confronto” fecundo entre a Virgem e a sociedade de hoje, confronto que constitui, como vimos no capítulo anterior, o eixo epistemológico sustentador de toda a mariologia social. Deste confronto decorre uma imagem riquíssima de Maria para o nosso tempo. A partir daí, o Papa desenha um retrato da Virgem como uma pessoa autenticamente “moderna”, no sentido de uma mulher “ativa e responsável” (n. 37,2).


      A esta luz, o n. 37 passa em revista os grandes episódios do mistério de Mãe de Jesus nos evangelhos. Na Anunciação, por exemplo, Maria emerge como uma mulher que responde de maneira inteiramente livre e responsável à proposta de Deus em ordem ao opus saeculorum (São Pedro Crisólogo): o destino decisivo e último do mundo. Ademais, sua opção pela virgindade aparece não como uma forma de “fechamento” sobre si, mas, pelo contrário, como total abertura a Deus, ou seja, como “consagração ao Seu amor” redentor.


      Em seguida, sempre no n. 37, o Papa traça a imagem da Virgem como uma mulher profética e libertadora. É neste ponto que o texto toca o seu ápice. Eis os termos usados pelo pontífice e retomados em seguida pelo Magistério e pela teologia:


      Assim..., a mulher contemporânea... verificará, com grata surpresa, que Maria de Nazaré, apesar de absolutamente abandonada à vontade do Senhor, longe de ser uma mulher passivamente submissa ou de uma religiosidade alienante, foi, sim, uma mulher que não duvidou em afirmar que Deus é vingador dos humildes e dos oprimidos e derruba dos seus tronos os poderosos do mundo (cf. Lc 1,51-53) (n. 37,2).


      Nesse texto central notemos, em primeiro lugar, um vocabulário novo, atém de forte. Fala-se em termos de “passivamente submissa” (nec res vitaeque cursus inermer ferentem), de “religiosidade alienante” (nec alios avertentem quadam religione devinctam), de um Deus como “vingador” (vindicem); fala-se dos “homens oprimidos pela violência” (vique oppressorum hominum) e dos “poderosos deste mundo” (mundi potentes).


      O próprio pontífice se dá conta da originalidade da imagem de Maria aqui esboçada, pois reconhece que tal imagem suscita uma “grata surpresa” (laeta cum admiratione). Em suma, esta imagem mostra-se particularmente vigorosa, e mesmo revolucionária, sem parecer, por outro lado, dura ou intolerante.


      Nem se pode aqui passar por cima dos fortes acentos do texto, como quando afirma:


      • que Maria de Nazaré estava “longe de ser uma mulher passivamente submissa ou de uma religiosidade alienante”, apresentando-nos uma concepção ativa da figura da Virgem;


      • que, para Maria, Deus se levantava como “vingador dos... oprimidos”, expressão fortíssima, mas que se liga à figura bíblico-jurídica do Goel, o Justiceiro, que a Vulgata traduz por redemptor. Este termo tem conotações certamente soteriológicas, mas seu fundo primário é ético-social, como, de resto, se adverte a partir do próprio texto quando fala dos “oprimidos”, termo inequivocamente sociopolítico;


      • que Deus “derruba dos seus tronos os poderosos do mundo”. A escolha deliberada deste versículo do Magnificat (Lc 1,52a) não é à toa, em particular pelo acréscimo realista: os poderosos “do mundo”, que dá à frase um teor particularmente realista e cortante;


      • e que a Mãe de Jesus “não duvidou” em proclamar a Deus como “vingador dos oprimidos” e abatedor dos poderosos, o que mostra ser Ela uma mulher corajosa e até mesmo audaz.


      Na verdade, quando, em seguida, o Magistério, tanto romano como latino-americano, for retomar este texto, já não guardará mais o mesmo vigor, como mostraremos logo adiante. Esse passo permanecerá, contudo, no interno do ensino magisterial, como o ponto culminante da mariologia da libertação, seja por seu conteúdo, seja por sua força expressiva. Pelo que se verá, torna-se claro que, desde a MC 37, o Magnificat tornou-se a grande referência bíblica na configuração da imagem sociopolítica da Santa Virgem.


      Trata-se, porém, de um Magnificat redescoberto e relido no contexto de nossa época, como diz a MC no início do número em foco: “Nossa época, não diversamente das precedentes, é chamada a... confrontar (grifos nossos) as suas concepções antropológicas e os problemas que daí derivam com a figura da Virgem Maria, conforme está posta no Evangelho” (n. 37,1).


      Como se vê, a imagem especificamente libertadora da Virgem emerge do próprio confronto entre o dado bíblico e a realidade social, muitas vezes conflitiva, do mundo moderno. Este, com efeito, solicita uma nova representação de Maria – representação que lhe seja mais adequada. Diz o último parágrafo da MC 37: “A figura da Virgem Santíssima não desilude algumas aspirações profundas dos homens do nosso tempo...” Tudo isso, aliás, segue a lógica do “desenvolvimento dos dogmas”, que, como se sabe, vale de modo todo particular para as verdades marianas.2


      Continuando o exame do n. 37 da MC, vemos que o texto prossegue com duas novas imagens, que atualizam a figura de Maria para o nosso tempo:


      • a da Virgem como mulher ao mesmo tempo pobre e forte – traços marianos que retomaremos adiante; e


      • a de Maria como mãe “não ciosamente voltada só para o próprio Filho divino”, mas projetada sobre a humanidade inteira – imagem essa que já foge ao foco de nosso tema.


      O notável n. 37 fecha com a idéia de Maria como – digamos – “mulher de síntese”, pelo fato de conjugar os vários aspectos da obra de libertação. Efetivamente, se é verdade que a Virgem foi uma mulher profética e libertadora – e é esta a parte original do n. 37 –, é também verdade que Ela permanece sempre a mulher de fé, misericordiosa e testemunha de Cristo. Por isso mesmo, o número em análise se conclui, propondo Maria de Nazaré como “o modelo acabado do discípulo do Senhor:


      • obreiro da cidade terrena e temporal e simultaneamente, peregrino solerte também em direção à cidade celeste e eterna;


      • promotor da justiça que liberta o oprimido e da caridade que socorre o necessitado;


      • mas, sobretudo, testemunha operosa do amor, que edifica Cristo nos corações” (n. 37,3).


      Desta maneira, podemos concluir dizendo que a MC 37 mostra que o Magistério romano acolheu bastante cedo os impulsos que vinham se desenvolvendo na Igreja, especialmente na América Latina e Caribe, em direção a uma mariologia sociolibertadora. Doravante, todos os documentos magisteriais se reportarão a este textus maior. Podemos, assim, considerá-lo como o texto inaugural e fundante da sociomariologia magisterial.


      1.2. Libertatis conscientiae: uma retomada do Magnificat


      O canto da Virgem, considerado, a partir da MC 37, como o locus biblicus privilegiado da mariologia social, foi relido na linha daquela exortação pela instrução da Congregação para a Doutrina da Fé Libertatis conscientiae (LC). Este documento sobre a Teologia da Libertação, de teor positivo, que se seguiu a um outro, esse crítico, o Libertatis nuntius, de dois anos antes (1984), entendia oferecer um álveo doutrinal que permitisse elaborar uma autêntica teologia da libertação.3


      A Libertatis conscientiae se refere ao Magnificat em quatro números: 48, 97, 98 e 100, os três últimos pertencendo à conclusão do documento. O primeiro, o n. 48, depois de ter falado de Maria pobre, se reporta ao hino da Virgem como um “cântico de louvor”, no qual Ela “canta o mistério da Salvação e sua força de transformação”.


      Mas é sobretudo nos últimos números (do 97 ao 100) que o documento apresenta um discurso mais articulado sobre o sentido libertador do Magnificat. De fato, a LC n. 99, retomando uma distinção posta no n. 23 e repetida no n. 71, identifica nesse cântico as duas dimensões essenciais e hierarquizadas da libertação pela ótica cristã:


      • dimensão soteriológica;


      • dimensão ética, mais especialmente ético-social.


      Além disso, o texto no n. 97 afirma, de modo muito feliz, que a Virgem Maria é, ao lado do Filho, a “imagem mais perfeita da liberdade e da libertação”. E prossegue dizendo que justamente por isso Ela é “Mãe e Modelo” da Igreja no que concerne à “integralidade” de sua missão, a saber: segundo as dimensões individual e social, histórica e escatológica, humana e cósmica.4 Dessa sorte, também no campo da missão social da Igreja vale a identificação mistérica que vimos: como Maria, assim também a Igreja.


      Mas a contribuição mais original da instrução da Congregação para a Doutrina da Fé é, a nosso ver, a articulação orgânica que entende estabelecer entre a fé e a libertação social. Propõe-na desta forma: a libertação cristã deriva, decorre, provém da própria fé. Por outras, voltando à distinção do mesmo documento, a “libertação ético-social” não se acrescenta à “libertação soteriológica”, como se ela se relacionasse com aquela par cum pari, mas, mais precisamente, flui dela e dela depende.


      Daí a conclusão do documento: “A libertação, em sua significação primordial, que é soteriológica, prolonga-se (grifos nossos), assim, em missão libertadora, em exigência ética” (n. 99,2). E um pouco mais adiante explica: “A verdade do mistério da salvação... dá seu verdadeiro significado aos necessários esforços de libertação de ordem econômica, social e política e os impede de submergir em novas servidões” (n. 99,3). Portanto, a montante da política, temos a fé. Poderíamos chamar esta perspectiva de “visão do alto”, do ponto de vista de Deus. Em verdade, só a partir de cima é que se vêem bem as coisas de baixo.


      Ora, a LC encontra precisamente no canto da Mãe de Deus esta articulação e esta hierarquização. Maria efetivamente via o mundo a partir de cima, do ponto de vista da fé. Dela diz a LC:


      Ela nos mostra que é pela fé e na fé que, a seu exemplo, o povo de Deus torna-se capaz de exprimir em palavras e de traduzir em sua vida o mistério do desígnio de salvação e suas dimensões libertadoras no plano da existência individual e social (n. 97,1).


      Passando em seguida à aplicação desse, que poderíamos chamar, “modelo epistemológico mariano”, a instrução romana define, de modo original, a verdadeira teologia da libertação como sendo o “eco fiel do Magnificat” (n. 98). O Magnificat é aqui apresentado como se fosse o paradigma arquetípico de uma autêntica teologia da libertação ou, em outras palavras, como uma espécie de teologia da libertação originária ou seminal. Dir-se-ia quase que o documento faz da Virgem do Magnificat uma teóloga da libertação radical, no sentido de que põe a raiz teologal para a proposta de uma teologia da libertação histórica.


      Evidentemente, aqui o documento dá por excluída (não sem aludir a ela, como veremos logo) uma articulação redutivamente politizada da fé, segundo a qual a fé estaria a serviço de um projeto histórico, conferindo o primado à política. Essa interpretação já tinha sido descartada na primeira instrução Libertatis nuntius, principalmente na parte X, intitulada “Uma nova hermenêutica”. Aí se critica especificamente uma “leitura política do Magnificat”, “leitura redutiva” enquanto faria da esfera política a “dimensão principal e exclusiva” do agir cristão (X,5).


      Ademais, como na MC, também na LC Maria é apresentada como “mulher de síntese”, ou seja, da não-redução, do equilíbrio ou, melhor ainda, da reconciliação entre as dimensões plurais da fé. Em verdade, o sentido da aurea mediocritas ou seja, da “média superior”, é característico do espírito “católico” e, mais particularmente ainda, do comportamento “romano”.


      Notemos ainda, em nossa análise, que os n. 97, 98 e 99 dão realce à idéia do sensus fidei do povo de Deus. Em relação a ele, o Magistério assina à teologia a tarefa de fazê-lo “desabrochar plenamente”, tornando-o capaz de “se exprimir com clareza” no pensamento e “se traduzir na vida”, ou seja, “frutificar com abundância” (n. 98). Poderíamos concluir disso que o itinerário teológico-pastoral, indicado pela LC, seguiria este sugestivo percurso: Sensus  Logos  Práxis.


      Além disso, a instrução denuncia a “grave perversão” em que poderiam cair uma teologia e uma pastoral que manipulassem as “energias da religiosidade popular com o fim de desviá-las a um projeto de libertação meramente terrena”, incluindo muitas vezes a “pretensa necessidade da violência”. Isso equivaleria a trair a “esperança” teologal e a “misericórdia” divina, enaltecidas pela Virgem no Magnificat (n. 98).


      A LC conclui lançando um olhar de esperança e de súplica à “Virgem magnânima do Magnificat” (n. 100, o último). Aqui a relação com a Virgem dá-se como uma relação viva de pessoa a pessoa, cujo significado será oportunamente posto em realce.


      1.3. Redemptoris mater e sua releitura do Magnificat


      Depois da Marialis cultus e da Libertatis conscientiae, a encíclica Redemptoris mater (RMa) é o documento mais importante no campo da mariologia social.5 Esta encíclica, nos n. 35-37, opera uma releitura do Magnificat análoga à de MC 37, sem, porém citá-la expressamente, o que não deixa de surpreender.6


      A RMa, seguindo a LC (n. 99, passim), interpreta o empenho histórico a partir do alto, isto é, da transcendência da fé:


      A Igreja... não cessa de repetir com Maria as palavras do Magnificat, “escora-se” na verdade sobre Deus... e, ao mesmo tempo, deseja iluminar com esta mesma verdade acerca de Deus os difíceis e por vezes intrincados caminhos da existência terrena dos homens (n. 37,2).


      Prossegue declarando que a missão da Igreja é a mesma de Cristo, isto é, “anunciar aos pobres a boa-nova (cf. Lc 4,18)” (n. 37,2: é o Papa que sublinha). Arrancando desta base, a encíclica mariana apela para o Magnificat nos seguintes termos:


      O seu amor preferencial pelos pobres (grifos do Papa) acha-se admiravelmente inscrito no Magnificat de Maria. O Deus da Aliança, cantado pela Virgem de Nazaré, com exultação do seu espírito, é ao mesmo tempo Aquele que “derruba os poderosos de seus tronos e eleva os humildes; sacia de bens os famintos, despede os ricos sem nada. Dispersa os soberbos... seu amor para sempre se estende sobre aqueles que o temem” (n. 37,3).


      Como se pode constatar, o Magnificat é aí compreendido como o cântico da opção preferencial pelos pobres, ainda que o Papa prefira a palavra, digamos, mais religiosa de “amor preferencial”, em vez de “opção preferencial”, de conotação mais política. Deus aí é apresentado ao mesmo tempo como:


      • o revolucionário, pois que “abate os poderosos de seus tronos”, segundo o núcleo duro do cântico da Virgem (vv. 52,53 de Lc 1); e


      • o misericordioso, segundo o v. 50: “seu amor para sempre se estende”, que o Papa acrescenta, certamente de propósito, pois inverte os versículos (cf. n. 37,3).


      Depois, o documento passa a insistir sobre a unidade profunda entre a salvação de Deus e a libertação dos pobres, colocando-a nos seguintes termos:


      Haurindo certeza do coração de Maria, da profundidade da sua fé, expressa nas palavras do Magnificat, a Igreja renova em si, sempre para melhor, essa própria certeza de que não se pode separar a verdade a respeito de Deus que salva..., da manifestação do seu amor preferencial pelos pobres e pelos humildes..., cantado no Magnificat... (grifos do Papa, n. 37,4).


      Que a Igreja deva seguir Maria no que tange a estes dois temas, “organicamente conexos”, vem do fato de sua identificação mistérica com a Mãe de Deus, em virtude da qual esta, como “ícone da liberdade e da libertação”, é para ela “mãe e modelo”, também, por suposto, no que diz respeito à sua missão social. É o que diz a encíclica (n. 37,5), retomando, porém, ad litteram a LC (n. 97).


      Assim, não fica de modo nenhum diminuída a “importância” da “opção pelos pobres”. Antes, pelo contrário – diz o pontífice –, a “certeza” desta opção “na nossa época... reforça-se de modo particular” (n. 37,5).


      Ademais, o documento apresenta Maria como figura de síntese, que sabe conjugar em si as duas dimensões fundamentais da fé: a que diz respeito a Deus e a que concerne à pessoa humana, especialmente ao pobre.


      Devemos, contudo, observar que, quanto à relação entre a salvação divina e a libertação humana, a RMa se contenta em insistir com vigor sobre sua “conexão orgânica”, sem, porém, ir mais longe. Sua posição é fundamentalmente assertiva, poderíamos dizer, tética. Ela não entra no campo teórico, na tentativa de articular essas dualidades de modo hierárquico, como tinha feito, com sucesso, a Libertatis conscientiae da Congregação para a Doutrina da Fé. Além disso, nem seu estilo é tão conciso, nem o tom é tão sustentado como na Marialis cultus de Paulo VI.


      1.4. A Sollicitudo rei socialis e a referência ao Magnificat


      Também este documento apela para o locus maior da mariologia social, o Magnificat. Em seu último número, o 49, repete o núcleo duro do canto da Virgem, isto é, Lc 1,52-53: “Derrubou os poderosos de seus tronos etc.” E na nota 91 faz a devida referência ao n. 37,2 da MC, já constituído o texto magisterial mais autorizado em termos de mariologia social.


      Sem embargo, a Solicitudo rei socialis (SRS) apenas cita o canto da Virgem, sem fazer comentário algum. Parece nada, mas já é alguma coisa. Pois é a primeira vez que um texto da Doutrina Social da Igreja dá lugar a Maria, como já fizemos notar (Parte I). Nesse sentido, a SRS 49 emerge no seio do corpus do ensino social do Magistério como um verdadeiro hapax sociomariológico em termos de mariologia social.


      Além da referência ao Magnificat, a SRS contém alguns pontos interessantes para a mariologia social, como a questão da “solicitude” de Maria pela sorte do mundo e aquele, conexo com esse, do seu “protagonismo” celeste dentro da história terrestre – pontos esses que iremos explicitar logo mais.


      2. Outros temas sociomariológicos do Magistério eclesiástico


      Além do tema-chave do Magnificat, que se traduz concretamente em amor pelos pobres e por sua libertação, percebemos, nos documentos do Magistério acima listados, alguns outros temas significativos para a elaboração de uma mariologia social, que aqui elencaremos, para em seguida explicitá-los. Ei-los:


      1. A solicitude de Maria pelas necessidades humanas de todo tipo.


      2. A condição pobre e humilde da Virgem de Nazaré.


      3. Sua personalidade forte e até combativa ou “agonal”.


      4. Enfim, a força de sua intercessão em relação ao curso da história.


      2.1. A solicitude de Maria pelas necessidades humanas


      Esse tema emergiu pela primeira vez na MC 28,2, em base justamente ao princípio hermenêutico da identificação mistérica e de missão entre Maria e a Igreja. E passo referido é formulado na forma deste princípio diretivo: “A ação da Igreja no mundo é como um prolongamento da solicitude de Maria...”


      A Igreja aparece aqui como a extensão mistérica e mística de Maria na história, de tal modo que a missão da Igreja aparece como a continuação da missão da própria Virgem. Poderíamos assim traçar a equação: Solicitude de Maria  Missão social da Igreja. Isso vale como uma fecundíssima diretiva pastoral, mais precisamente, como um princípio sociomariano-pastoral.


      Para a MC, tal missão se exerce em dois planos, entrelaçados entre si. Temos, em primeiro lugar, o plano da missão especificamente “religiosa”, que é primária para a Igreja, como ensina a Gaudium et spes.7 Essa missão diz propriamente respeito à evangelização. Eis, nas palavras da MC, o objetivo dessa missão religiosa:


      Para que todos os homens cheguem ao conhecimento da verdade (cf. 1Tm 2,4)... e tenham parte na Salvação que a morte de Cristo lhes mereceu (28,2).


      Temos, em seguida, o plano da missão propriamente “social” da Igreja, a qual missão “decorre” da primeira, como explica a mesma constituição pastoral.8 Ora, a essa missão concerne a libertação integral dos oprimidos. Acerca de tal missão, enquanto conectada à “solicitude” de Maria, o documento pontifício se exprime assim:


      Aquele amor operoso de que a Virgem Santíssima dá mostras, realmente, em Nazaré, em casa de Isabel, em Caná e sobre o Gólgota... encontra a sua continuidade... (também) nos seus (da Igreja) cuidados para com os humildes, os pobres e os fracos, e na sua aplicação constante em favor da paz e da concórdia social... (28,2).


      Observemos que, quanto ao episódio de Caná, o Vaticano II já se tinha referido à solicitude da Mãe de Jesus em favor dos noivos em dificuldade, através da expressão original misericordia permota, “movida de misericórdia” (LG 58).


      A SRS 49, que já havia citado o Magnificat (Lc 1,52s), também se reporta ao mesmo relato evangélico (Jo 2), atribuindo, porém, à solicitude da Virgem uma dimensão especificamente social: “A sua solicitude materna interessa-se pelos aspectos pessoais e sociais (o Papa sublinha) da vida dos homens sobre a terra” (n. 49,3). Veremos logo mais que também as “cartas circulares” para o Ano Mariano de 1987-1988 deram realce ao mistério da Visitação como modelo para a ação social dos fiéis.


      Por contraste, o Documento de Puebla, abordando o tema da solicitude de Maria na Visitação e em Caná, dá-lhe surpreendentemente uma interpretação religiosa e espiritual antes que social, ainda que esta não fique de todo excluída. Diz com efeito: “Todo o serviço que Maria presta aos homens consiste em abri-los ao Evangelho e a convocá-los a obedecer-lhe...” (n. 300).


      Podemos, em breve, afirmar que, em comparação com o compromisso mariano de tipo “forte”, inclusive político, expresso no Magnificat, aqui, na Visitação e em Caná, nos encontramos diante de um empenho de tipo “fraco”, mais cotidiano, mas não menos relevante, especialmente nos tempos atuais, ditos pós-modernos.


      2.2. Maria, mulher pobre e forte


      Este tema também deve ser inserido na mariologia social. Está em geral ligado ao de Maria mulher humilde, confiante em Deus, ou então à idéia de Maria mulher forte, intrépida, corajosa.


      A pobreza socioeconômica da Virgem de Nazaré, assim como a fortaleza a que vem associada, foi posta em relevo por Paulo VI na MC 37. Neste passo, o pontífice afirma o que o Documento de Puebla, no n. 302, em seguida retomou. Eis as palavras do Papa:


      ... Maria, que é a “primeira entre os humildes e os pobres do Senhor” (LG 55), (é) uma mulher forte, que conheceu de perto a pobreza e o sofrimento, a fuga e o exílio (cf. Mt 2,13-23) – situações essas, que não podem escapar à atenção de quem quiser secundar, com espírito evangélico, as energias libertadoras do homem e da sociedade (MC 37,2).


      Também a Libertatis conscientiae fala da pobreza da Virgem, mas acentuando seu aspecto espiritual de humildade e confiança em Deus. Vê na figura da Mãe de Jesus a representante do “povo humilde e pobre” e da sua esperança de libertação: “Personificando essa esperança (dos anawim), Maria ultrapassa o limiar do Antigo Testamento, anuncia com alegria o evento messiânico e louva o Senhor que se prepara para libertar o seu Povo (cf. Lc 1,46-55)” (LC 48,2).


      No mesmo sentido espiritualizante, João Paulo II, na RMa, afirma que “Ela proclama... a vinda do ‘Messias dos pobres’” (cf. Is 11,4; 61,1) (37,4).


      Podemos dizer, em conclusão, que, nos textos analisados do Magistério, a idéia da pobreza propriamente material de Maria, sem excluir seu significado espiritual, foi apenas tocada, necessitando, portanto, de maiores desenvolvimentos.


      2.3. Uma imagem “agonal” de Maria


      Próxima à imagem da Virgem, mulier fortis (cf. Pv 31,10), está a de Maria mulher lutadora, aguerrida, digamos aqui, “agonal”, no sentido de agon = luta.


      É uma idéia que não é tão nova na tradição mariano-mariológica. É só lembrar a aplicação litúrgica à Virgem do versículo do Cântico dos Cânticos segundo a Vulgata: terribilis ut castrorum acies ordinata (Ct 6,9). Pensemos também na representação dogmática, devocional e artística da Virgem em posição de “esmagar a testa da Serpente com seu pé virginal”, como diz o Ofício da Imaculada.9


      Além disso, desde pelo menos Pio IX, Maria serviu à Igreja em seu enfrentamento com o mundo moderno, como uma valiosíssima aliada, como diremos no excurso, posto no fim desta parte.


      Foi, entretanto, o marianíssimo Papa João Paulo II que traçou, com vigor particular, um perfil da Virgem como figura de luta. E o fez nas encíclicas Redemptoris mater (1987) e Evangelium vitae (1995). Examinemo-las uma depois da outra.


      2.3.1. Maria lutadora na Redemptoris mater


      Esta encíclica nos brinda com quatro passagens em que se delineia uma imagem “agonal” de Maria. São os n. 11,1-2; 16,2; 47,3; e 52,5. Interpretemo-los.


      RMa, n. 11,1-2


      Aqui, para sua mariologia combativa, o pontífice arranca do clássico tema do proto-evangelho, referindo-se à luta entre a Mulher e a Serpente de Gn 3,15. Diz o documento: “... A vitória do Filho da Mulher não se verificará sem uma árdua luta, que deve atravessar toda a história humana”, ou seja, como explica o Papa, do Gênesis (cap. 3) ao Apocalipse (cap. 12) (n. 11,1).


      É preciso reconhecer que aqui e alhures o Papa se mostra possuidor de uma visão da história de amplo descortino e carregada de dramaticidade. Para ele, é todo o processo histórico que é “agonal”10. De fato, João Paulo II continua com estas palavras: “Maria... está colocada no próprio centro dessa ‘inimizade’ (grifos do Papa), dessa luta que acompanha o evoluir da história da humanidade sobre a terra e a própria história da salvação” (n. 11,2).


      Acrescenta, porém, que no seio mesmo desta luta a Virgem traz em si a graça e a beleza, tornando-se assim um “sinal imutável e inviolável” da divina eleição. Esta se mostra “mais forte que toda a experiência do mal e do pecado e de toda aquela ‘inimizade’ pela qual está marcada toda a história do homem”. E é bem no coração desse drama universal que a Virgem emerge como “sinal de segura esperança” (n. 11,2).


      RMa, n. 16,2


      Aqui, de mariologia “agonal”, encontramos apenas um traço, na medida em que o Papa vê a “espada” profetizada por Simeão como efeito das “contradições” vividas por Jesus e com as quais Maria mostrou-se absolutamente solidária.


      Desponta também nesse passo a idéia do conflito como expressão da “dimensão histórica concreta” que circundou a vida e a missão da Virgem e lhe trouxe “incompreensão e dor”. Foi, ao mesmo tempo, um convite à “obediência de fé no sofrimento ao lado do Salvador que sofre” e a uma “maternidade obscura e marcada pela dor”. Nesse sentido, o pontífice vê na fuga para o Egito o início das dores profetizadas pelo ancião do templo.


      RMa, n. 47,3


      A idéia da luta da Mulher e da Serpente volta a emergir na encíclica, quando, referindo-se ao “mistério daquela ‘Mulher’” que, do Gênesis ao Apocalipse, “acompanha a revelação do desígnio salvífico de Deus...”, o Papa declara: “Maria... participa maternalmente naquele ‘duro combate contra os poderes das trevas’ (cf. GS 37), que se trava ao longo de toda a história humana” (n. 47,3).


      Prossegue o documento: “Em virtude da identificação eclesial com a ‘Mulher vestida de sol’ (Ap 12,1), pode-se dizer que a Igreja alcançou na Virgem Santíssima a perfeição”, embora deva “ainda esforçar-se por crescer na santidade” (n. 47,3).


      RMa, n. 52,5


      Na última página da encíclica mariana, volta o tema da “luta incessante entre o bem e o mal” que atravessa toda a história humana e na qual Maria está “profundamente enraizada”. Por isso Ela se faz “presente e participante nos múltiplos e complexos problemas... de cada um, das famílias e das nações” (n. 52,5).


      A esta altura, o Papa apela para a antífona Alma Redemptoris mater, que, aliás, deu o nome à encíclica.11 Fixa-se na passagem Succurre cadenti, surgere qui curat populo: “Socorrei o povo que cai, e anela por erguer-se” (n. 52,1). Infere-se daí que, para o pontífice, Maria é vista e tratada como uma pessoa viva, que vem em “auxílio do povo cristão” e para a qual não só as pessoas mas também as “nações e povos” podem se voltar, para “não cair” e para “erguer-se” (n. 52,5). Sobre a percepção devota de Maria como pessoa viva, que como tal intervém na história, voltaremos em breve.


      2.3.2. Maria lutadora na Evangelium vitae


      O assunto central dessa encíclica é a vida e seu valor. É na conclusão que o documento se reporta à figura de Maria, considerando-a como a Mãe da vida.12


      Mas antes de introduzir o agon da Virgem contra as potências de morte, a Evangelium vitae (EV) desenvolve a identificação Maria–Igreja em função da afirmação da vida. De fato, o ponto que conjuga ambos os mistérios é justamente a maternidade, entendida como “acolhida e cuidado da vida” (n. 102,4). Tal é, de fato, uma das expressões mais eminentes da antropologia feminina. A base bíblica para esta identificação particular a encíclica a vê no Ap 12: o “grande sinal” – o da “Mulher vestida de sol”, que é a Igreja-Mãe e simultaneamente Maria–Mãe (n. 103,1-2).


      Embora articulada de modo pouco claro e vigoroso, na EV opera, uma vez mais, a “relação recíproca entre Maria e o mistério da Igreja” (n. 103,1), agora estabelecida em base à maternidade comum. A maternidade de uma ilumina a da outra (102,3-4), especialmente sob o aspecto do sofrimento, concretizado nas “dores de parto”, no meio das quais Maria e a Igreja dão Cristo ao mundo (n. 103,3-4).


      Já o n. 104 da EV põe-nos de cheio dentro da “mariologia agonal”. Agora, os “sofrimentos do parto” são os reais sofrimentos históricos, causados, nas palavras do documento, por “todas as forças do mal que agem na história” (n. 104,1).


      Na verdade, o que está aqui em foco é o aborto, pois era essa a problemática concreta que deu origem à encíclica e permanece nela latente. Ora, o Papa vê no “recém-nascido”, que o Dragão quer “devorar”, a “figura de cada criança, sobretudo de cada criatura fraca e ameaçada” com a qual Cristo se identificou, de tal modo que rejeitar esta vida é rejeitar Cristo (n. 104,3). Com esta aproximação o Papa induz pateticamente a pensar que abortar uma criança, qualquer que seja, é abortar o próprio Cristo.13


      Mas a encíclica não fica numa visão meramente “agonal” de Maria e avança em direção à visão de luz e de vitória. É com esse quadro de esplendor, traçado no último número, o n. 105, que o pontífice quer terminar a encíclica. Assim, permanecendo ainda no interno do vocabulário da luta, João Paulo II afirma que “Maria é uma mensagem de viva consolação para a Igreja na sua luta contra a morte” (n. 105,1). Relembra então o duellum mirandum, o “duelo prodigioso” da seqüência pascal, que se conclui com o grito de triunfo: “O Príncipe da vida, que estava morto, agora triunfa vivo!” (Ibidem).


      O Papa finalmente fecha sua encíclica com uma prece de entrega à Mãe de Deus, na qual lhe confia, de modo todo especial, as crianças impedidas de nascer, os pobres, as vítimas da violência, os anciãos e os doentes (n. 105,4). Como se vê, aqui se passa de Maria – modelo a se imitar – para Maria – pessoa viva a se invocar.


      Que conclusão tirar da análise acerca da visão “agonal” que tem João Paulo II da Santa Virgem? Devemos reconhecer que, embora não seja absolutamente nova, a imagem combativa de Maria recebeu desse pontífice novos tons e um novo vigor. Haurindo da força de sua originária tradição polonesa e de seu carisma pessoal, o Papa Wojtyla deu à mariologia social uma contribuição bastante original e, ao mesmo tempo, fecunda em desdobramentos pastorais e teológicos.


      2.4. Maria: força de intercessão diante dos desafios da história


      Como vimos, Maria é vista, em relação à problemática social, como uma figura exemplar, mas também como uma pessoa que continua misteriosamente envolvida nas vicissitudes históricas da humanidade. Vejamos agora como, segundo o Magistério de João Paulo II, a Virgem emerge justamente como um ser vivo e atuante, cuja intervenção eficaz na história pode ser invocada nos perigos, seja pelas pessoas, seja pelas coletividades.


      Devemos logo dizer que foi, de novo, o Papa João Paulo II quem exprimiu com mais ênfase esta visão personalística e orante de Maria. Fê-lo exatamente na conclusão de suas três encíclicas que já examinamos: a RMa, a SRS e a EV. Expliquemo-las pela ótica referida, uma depois da outra.


      RMa, n. 52


      Também neste texto o Papa olha para a Virgem como para aquela que a Igreja inteira e também “as nações e os povos” (n. 52,2) invocam com o grito: “Socorrei”, evocando agora uma outra antífona, a Alma Redemptoris mater (n. 52,5). O que inspira essa atitude orante é sempre a convicção de fé da Igreja, a qual, segundo o pontífice,


      vê... a Bem-Aventurada Mãe de Deus... profundamente radicada na história da humanidade...; vê-a presente como mãe e participando nos múltiplos e complexos problemas que hoje acompanham a vida das pessoas individualmente, das famílias e das nações... (n. 52,5).


      Observa-se aí uma imagem de Maria imersa no coração da história, enfrentando as grandes questões que agitam o mundo contemporâneo. Trata-se, porém, aqui, de uma sociomariologia que não fica na reflexão, mas que se faz oração. É uma oração carregada dos gritos que os grandes dramas da política internacional arrancam do coração crente e este, por sua vez, lança aos pés da Mãe de Deus.


      SRS, n. 49


      É precisamente neste documento que aparece, de modo mais claro, como, para o Papa, é a pessoa mesma de Maria que está implicada, como protagonista celeste, na história dos homens. De fato, no n. 49 da SRS, o pontífice quer “entregar” à pessoa da santa Virgem e à sua poderosa intercessão a “difícil conjuntura do mundo contemporâneo” e os “esforços” feitos em favor do “verdadeiro desenvolvimento dos povos” (n. 49,1).


      Para João Paulo II, de fato, Maria, por sua “solicitude materna” “se interessa pelos aspectos pessoais e sociais (grifos do Papa) da vida dos homens sobre a terra” (n. 49,3). Daí dirigir-se pessoalmente a Ela em forma de oração, lembrando a antífona Sub tuum praesidium (n. 49,2).


      Justamente nesta linha, e para fechar sua encíclica, João Paulo II faz – como se dizia – um “ato de consagração” ou – como diz o documento – um “ato de entrega” do mundo atual à Santíssima Virgem. Como se pode ver, o texto desse ato contém acentos fortemente sociais, inclusive econômicos:


      Apresentamos-lhe também as situações sociais e a própria crise internacional (grifos do Papa) com seus aspectos preocupantes de miséria, desemprego, falta de alimentos, corrida aos armamentos, desprezo dos direitos humanos e situações ou perigos de conflito parcial ou total (n. 49,2).


      EV, n. 105


      Finalmente, também a encíclica EV, que versa sobre o valor da vida, conclui-se com uma oração à nova Mãe dos viventes, Ela que é “para a Igreja mensagem viva de consolação na sua luta contra a morte” (105,1).


      Assim, em nome de toda a Igreja, que é “o povo da vida e pela vida”, o pontífice “volta o olhar” para a Virgem (n. 105,3) e lhe dirige uma bela e sentida prece: “Ó Maria, aurora do mundo novo, Mãe dos viventes, a vós confiamos a causa da vida...” (n. 105,4).


      Concluindo, podemos dizer que a análise destes três passos mostra que para o Magistério de João Paulo II Maria não é apenas uma imagem exemplar ou uma figura dogmática, mas uma pessoa viva e protagônica, enquanto continua a intervir decisivamente na história humana. Há de se reconhecer que essa relação diretamente pessoal com a Virgem, o povo de Deus jamais a perdeu de vista, e dela a história social dos povos cristãos dá exemplos abundantes, como veremos mais adiante (Parte III).


      Entretanto, não é supérfluo recordar aqui essa verdade viva, porque a mariologia, como, aliás, toda a teologia ocidental, é propensa a fixar-se nas propostas éticas (Maria como modelo) ou nas meras especulações (Maria como ícone), descuidando da oratio como lex credendi e, por conseguinte, como lex intelligendi, ou seja, como fecundo e indispensável locus theologicus.


      3. Cartas circulares para o ano mariano 1987-1988


      Vale a pena expor as orientações e as propostas feitas pela Comissão central para a celebração do ano mariano, decretado pelos 2 mil anos do nascimento de Santa Maria de Nazaré. A razão é que aí se vê ao vivo como a piedade mariana, segundo o Magistério romano, aplica-se na vida pastoral e social.14 As “cartas circulares” são um documento privilegiado que mostram o quanto a dimensão sociomariológica penetrou na consciência da Igreja.


      Já a primeira carta circular (27/3/1987), falando da “finalidade e da impostação do ano mariano”, põe todo o ano mariano in medias res da problemática social:


      Toda a Igreja..., aprofundando o próprio caminho espiritual à luz da Serva do Senhor, modelo de vida exemplar e de serviço aos homens, deve empenhar-se com todas as suas forças na promoção humana. A fome e a indigência, a paz e a justiça, a perseguição e o exílio, a marginalização, o sofrimento e a dor dos seres humanos em tantas partes da terra, as reivindicações justas da mulher, a necessidade da liberdade religiosa, devem encontrar em todo membro da Igreja um renovado compromisso que torne credível a salvação operada por Deus em Cristo Jesus Nosso Senhor (n. 4).15


      Na segunda carta circular (7/10/1987), tratando dos “santuários marianos”, a Comissão Central dedica todo o n. 4 ao tema “Santuário, lugar da caridade”. Referindo-se ao tema central do Magnificat, diz o documento:


      Todo o Santuário mariano... celebra a presença... da Virgem do “Magnificat”. É por isso mesmo um foco que irradia... a caridade. Isso se depreende das palavras e dos conteúdos explicitados por Maria em seu cântico. Portanto, o Santuário deve se modelar sobre a atitude da Mãe de Jesus, sempre atenta e solícita para com os necessitados... (cf. Jo 2,2-10).16


      Alargando o conceito tradicional de “caridade”, o documento ensina que esta compreende “solidariedade, partilha acolhida”. Passando para o lado prático da questão, o documento lembra que as abundantes ofertas, deixadas pelos fiéis nos santuários, devem ser aplicadas também nas “obras assistenciais”, como “hospitais, institutos de educação para crianças necessitadas, casas para as pessoas da terceira idade” etc. Acrescenta que é preciso pensar em criar “novas estruturas” que estejam à altura dos “grandes males da sociedade contemporânea”, citando entre esses a Aids, as drogas, o abandono dos idosos e dos sem-teto.17


      A terceira circular (21/11/1987), a mais importante para nosso tema, é dedicada por inteiro à questão social. Intitula-se “Solidariedade e serviço dos pobres”.18


      Em sua “introdução”, a carta quer colocar-se explicitamente “em sintonia” com o Magnificat, tal como foi posto em relevo pela Redemptoris mater n. 37. Esta justamente declarou que aquele hino, junto com a glorificação do Senhor, canta o amor preferencial que Deus tem pelos pobres. Nessa linha, a carta põe claramente o compromisso em favor dos necessitados como critério de uma autêntica piedade mariana:


      A solidariedade para com os pobres... torna-se característica e revelação de uma existência autenticamente transformada pelas exigências do Reino de Deus. É uma escolha muito exigente, cujas dificuldades põem à prova a seriedade com a qual olhamos Maria como inspiradora da vida cristã.19


      Lembrando as palavras da referida encíclica, segundo as quais, de acordo com o Magnificat, “não se pode separar a verdade sobre Deus... de seu amor preferencial pelos pobres”, o documento declara que Maria “inspira a Igreja a não cessar de repetir com Ela as palavras do Magnificat e a pô-las em prática” (n. 1).


      Enfoque original desta circular é a ligação que propõe entre culto a Maria e compromisso de caridade para com os pobres. Lembra, em particular, o ensino de São João Crisóstomo de que participar da santa ceia e desatender os pobres é “desprezar o Corpo do Senhor” (n. 2).20


      Para o documento, o culto mariano deve levar decididamente ao cuidado dos necessitados, concretizado em “obras sociais” que sejam aptas a enfrentar “velhas e novas pobrezas”, como dispensários, cursos de alfabetização, educação sanitária, centros de acolhida para imigrantes, ex-carcerários e jovens mães, assim como comunidades terapêuticas para aidéticos etc.


      Em suas propostas práticas, o documento vai ainda mais longe. Levanta a sugestão de os fiéis poderem dedicar um ano de voluntariado a serviço dos pobres, dizendo que, para isso, eles podem inspirar-se em Maria, “límpido modelo” de “Serva do Senhor, cheia de solicitude pelas necessidades dos irmãos”. Encoraja também as igrejas particulares e as congregações religiosas a tecer parcerias com comunidades dos países pobres, bem como a empreender iniciativas concretas em favor da “reconciliação e a paz” (n. 3).21


      Para estreitar o laço entre culto a Maria e compromisso social, a carta oferece a interessante sugestão de cumprir as atividades de promoção social seguindo o espírito das diferentes fases do ano litúrgico, assim:


      • para o Advento e o Natal, lembrar a Virgem que acolhe o Messias pobre que veio para os pobres; levar também em conta Maria em sua Visitação e em seu Magnificat, Ela que se fez serva de Isabel;


      • para a Quaresma, considerar a Mãe de Jesus junto da cruz do Filho, de modo a induzir a comunidade comprometida no social a fazer-se “presença ativa e concreta junto das inumeráveis cruzes dos homens”. A memória da Mãe das Dores leva a comunidade eclesial a viver o tempo penitencial atenta ao estrangeiro, ao órfão e à viúva;


      • por fim, para o tempo da Páscoa e de Pentecostes, pensar na imagem de Maria presente no meio da comunidade eclesial, “estimulando os fiéis, cheios do espírito, a fazer-se próximos de todas as formas de sofrimento” (n. 4).22


      Além de indicar, nos termos acima, uma espiritualidade sociolitúrgica, a circular recomenda, mais simplesmente, que durante as celebrações da comunidade sejam lembradas as “iniciativas de caridade”, particularmente no momento da oração dos fiéis, na liturgia das horas e nas celebrações marianas.23


      Com grande pertinência pastoral, o documento ensina também que, na preparação para o Batismo (catecumenato), para a Crisma e para a Primeira Eucaristia, se devem “iniciar os candidatos no sentido da caridade.”24


      A circular se conclui, a modo de síntese, com estas palavras:


      Portanto, o compromisso da caridade operosa encontra na contemplação de Maria um estímulo e um exemplo a seguir... Na visita a Isabel, nas bodas de Caná, aos pés da Cruz e no Cenáculo, Maria não se subtrai aos necessitados, mas abre seu coração, dando-se a eles como Deus deu-se a Ela por primeiro.225


      Segue a quarta carta circular (2/2/1988), versando sobre a “comunhão com os irmãos do Oriente”. Mas esse documento não traz particular contribuição para o nosso tema. Temos, por fim, a quinta e última carta circular (26/6/1988), “Despedida dos bispos”.26 Aí a Comissão Central oferece ainda um derradeiro elemento relevante: adverte da importância de “harmonizar”, na questão mariana, estudo, piedade e caridade (n. 3, a).27 Fecha a circular propondo que os fiéis reflitam a partir da seguinte sugestiva pergunta: “Que significa ‘tomar’ Maria ‘consigo’, primeiro como José, depois como João?” (n. 3,c).28


      Importa aqui mencionar ainda o tema de “Maria e as mulheres”, que a Comissão Central tratou num apêndice, redigido pelo secretário-geral da mesma comissão, Mariano De Nicolò.29 Eis os elementos a destacar no documento:


      • afirma que Maria, embora mulher única por seus privilégios, é “solidária” com as mulheres na “normalidade e cotidianidade da existência”;


      • lembra o título, prezado por Paulo VI, de “Maria irmã”;30


      • retoma o locus classicus da Marialis cultus (n. 37), apresentando Maria como modelo para a mulher de hoje, especialmente pelo fato de ter ousado proclamar a Deus como o “vingador dos humildes e oprimidos”;


      • esclarece que, na Visitação, Maria se apresenta como exemplo de solicitude para com as necessidades do próximo. Este mistério constituiria a “festa do encontro”, inspiradora do encontro, primeiro, de Maria com a mulher, na pessoa de Isabel; depois, do encontro das mulheres crentes com as não crentes; e enfim de tantos outros encontros que as mulheres são chamadas fazer acontecer.


      Que dizer, ao fim de nossa análise, das cartas circulares do ano mariano? Podemos verificar que se trata de reflexões e propostas corajosas e ricas. Esse documento pastoral representa, sem dúvida, uma consciência bastante avançada das implicações sociais da piedade mariana.


      É mister, contudo, reconhecer nesse texto um limite muito sério em termos de compromisso social. À diferença de outros documentos do Magistério romano, como os que vimos, as cartas circulares permanecem no nível comunitário e, no máximo, social. Não levam a devoção marial até o nível do compromisso sociopolítico. Não chegam, por exemplo, a recomendar uma ação de conscientização, de organização e de mobilização, voltada para a mudança das estruturas sociais – ponto que já tinha sido alcançado pela Doutrina Social da Igreja e, mais ainda, pelos documentos do Conselho Episcopal Latino-Americano (Celam), especialmente os de Medellín e Puebla.


      Mas esse limite é, de certa forma, compensado pela qualidade teológica do documento e até pelo caráter inovador de alguma perspectiva, como a que se refere ao nexo vivo que há de se pôr entre compromisso e culto mariano. Pois a relação fé e sociedade só se consolida quando passa pelo âmbito litúrgico.


      Seja como for, o simples fato de o Magistério romano descer do plano da doutrina para o da prática pastoral, propondo para todas as igrejas particulares a figura da Virgem Maria como inspiração para o trabalho social, dá a medida do quanto já se estendeu na Igreja a consciência e a vivência da mariologia social.


      Disso nos veremos logo confirmados a partir do estudo que faremos em seguida acerca de algumas homilias marianas de João Paulo II, feitas em encontros multitudinários.


      [image: linha]


      
        
          1 Cf. Jean-Pierre Piemme Lasoul. “Bibliografia sulla ‘Marialis cultus’ (1974-1997)”, in: Marianum, t. 59, 1997, pp. 87-98. Causa estranheza que nos comentários que a revista Marianum (t. 39, 1977) dedica à encíclica em foco, respectivamente de S. Meo e de A. Serra, não se faça nenhuma referência ao importante e então teologicamente novo n. 37.

        


        
          2 Cf. Georg Söll. Storia dei dogmi Mariani. Roma, LAS, 1981, especialmente p. 354.

        


        
          3 É bom lembrar que “os documentos dessa Congregação, aprovados expressamente pelo Papa, participam do Magistério ordinário do sucessor de Pedro”, como diz expressamente a instrução do mesmo dicastério romano Donum veritatis, 1990, n. 18, citando, entre outros documentos, o Código de Direito Canônico, cc. 360-361.

        


        
          4 Lembremos que a idéia de “libertação integral”, compreendendo uma pluralidade de dimensões, pertence às origens da teologia da libertação latino-americana, como se vê muito bem em seu livro fundante, o de Gustavo Gutiérrez. Teología de la liberación: Perspectivas. Salamanca, Sígueme, 1972, pp. 68-69 e ainda pp. 16-17, 238-239 e 315.

        


        
          5 Sobre esta encíclica, cf. os seguintes estudos: Giuseppe Besutti. La Madre del Redentore. Commento e note esplicative. Milão, San Paolo, 1987; René Laurentin. Un año de gracia con María. El mensaje de la Redemptoris mater. Barcelona, Herder, 1988. Edição italiana, Brescia, Queriniana, 1987; Joseph Ratzinger e Hans Urs von Balthasar. Maria, il sì di Dio all’uomo. Introduzione e commento all’enciclica Redemptoris mater. Brescia, Queriniana, 1987; Charles Molette et al. La Mère du Redempteur. Réflexions actuelles sur la RMa (50me. Session de la Société Française d’Études Mariales). Paris, Médiaspaul, 1994; Pami, Redemptoris mater. Contenuti e prospettive dottrinali e pastorali (Atti del convegno di studio con il patrocinio del Comitato centrale per l’Anno mariano, Roma, 23-25/5/1988). Roma, Pami, 1988; Eliseo Turón del Pie. “Redemptoris mater”, in: Stefano De Fiores e Salvatore Meo (dir.). Dicionário de mariologia. São Paulo, Paulus, 1995, pp. 1.117-1.120; assim como os numerosos estudos interdisciplinares aparecidos na revista Marianum, t. 50/51, 1988/1989. Chama a atenção, contudo, o fato de que, entre os mais de 30 estudos destes dois tomos, não se encontra um sequer que se detenha sobre o n. 37, que trata do Magnificat – falta que fizemos notar também para o t. 37 (1977) da mesma revista, dedicado esse à MC.

        


        
          6 Seja, aliás, dito que a RMa em todo o seu texto nunca cita a MC, com exceção da nota 5, e ainda en passant, referindo-a no meio de outros documentos marianos.

        


        
          7 “A missão própria que Cristo confiou à sua Igreja por certo não é de ordem política, econômica ou social... mas de ordem religiosa” (GS 42,2).

        


        
          8 “Mas desta mesma missão religiosa decorrem benefícios... para a Comunidade humana...” (ibidem).

        


        
          9 Versículo da hora tércia do atual Breviário romano.

        


        
          10 Aliás, a visão dramática que João Paulo II tem da história da salvação está presente também em sua carta apostólica Mulieris dignitatem (1988): “No paradigma bíblico da ‘mulher’está inscrita, desde o início até ao fim da história, a luta contra o mal e contra o Maligno. Esta é também a luta pelo homem, pelo seu verdadeiro bem, pela sua salvação. Não quererá a Bíblia dizer-nos que precisamente na ‘mulher’, Eva-Maria, a história registra uma luta dramática em favor de todo o homem, a luta pelo seu fundamental ‘sim’ ou ‘não’ a Deus e ao seu desígnio eterno sobre o homem?” (n. 30,2).

        


        
          11 Cf. A. Catanese. “L’antifona Alma Redemptoris mater. Il commento di Giovanni Paolo II”, in: Marianum, t. 51, 1989, pp. 359-378.

        


        
          12 Cf. Salvatore M. Perrella. “La Vergine Maria in alcuni scritti teologici contemporanei”, in: Marianum, t. 58, 1996, pp. 17-109, especialmente “Maria, serva del Vangelo/Verbo della Vita”, pp. 72-76.

        


        
          13 A mesma idéia se encontra no documento da Conferência dos Bispos dos Estados Unidos Eis tua Mãe – Mulher de fé. Carta pastoral sobre a Santa Virgem Maria (21/11/1973). Dizem aí os bispos estadunidenses: “Bendito é o fruto do vosso ventre”: isso, que vale para Jesus, vale também para cada criança ainda não nascida, com a qual Jesus se identifica, porque pequena e frágil: PAMI, La Madre del Signore. Vaticano, Ed. PAMI, 2000, n. 64, p. 107.

        


        
          14 Cf. Comitato Centrale. L’anno mariano: Lettere circolari. Pádua, Messaggero, 1988. Cf. também Congregazione per il Culto Divino. “Orientamenti e proposte per la celebrazione dell’anno mariano” (3/4/1987), in: Enchiridion Vaticanum, n. 1.441-1.552, pp. 1.053-1.112. O primeiro documento citado foi longe à frente do segundo.

        


        
          15 Comitato Centrale, op. cit., pp. 15-16.

        


        
          16 Idem, p. 32.

        


        
          17 Idem, pp. 32-33.

        


        
          18 Idem, pp. 39-51.

        


        
          19 Idem, p. 40.

        


        
          20 Idem, p. 43.

        


        
          21 Idem, pp. 47-49.

        


        
          22 Idem, pp. 49-50.

        


        
          23 Idem, p. 50.

        


        
          24 Idem, p. 51.

        


        
          25 Ibidem.

        


        
          26 Idem, pp. 83-88.

        


        
          27 Idem, p. 87.

        


        
          28 Idem, p. 88.

        


        
          29 Idem, pp. 93-100, publicado também no L’Osservatore Romano, 30-31/5/1988.

        


        
          30 Cf. Tullio F. Ossana. Maria nossa irmã. São Paulo, Paulinas, 1996, especialmente pp. 16-18: “O título ‘nossa irmã’ em Paulo VI”
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